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Na página 3 publicamos um levantamento das lutas e acções de 

massas desde 1 de Março que dá uma clara ideia da amplitude que 

assume a acção popular contra a política do Governo Soares/Mota Pinto 

e de apoio a uma alternativa à situação • Marcadas para os próximos dias 

novas acções em todo o País, destacando-se as Marchas pelo Pão e 

pelo Trabalho no Porto, no próximo sábado, a Jornada convocada 

pela CGTP-IN para a próxima quarta-feira 
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ACTIVIDADE DO PARTIDO 

Numerosas assembleias das organizações do Partido reforçam a ac- 

ção e organização do PCP em todo o País • No próximo fim-de-semana 

«Irealiza-se em Santarém a Festa da Primavera • No próximo fim 

-de-semana efectua-se a 2.a Assembleia da Organização da Região Autó- 

noma dos Açores 
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C0MEM0RAC0ES DO 25 DE ABRIL 

Nota da SIP do PCP denuncia as escandalosas operações das «come- 

morações» do Governo PS/PSD • Em todo o País multiplicam-se iniciati- 

vas populares e democráticas 

bd PH 
Há 
bd PH 
bd PH 
bd PH 
Há 
bd PH 
bd PH 
bd PH 
Há 
bd 
PH 

lí 
bd PH 
Há 

&k3E3E3E3E3E^3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3£3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3S3E3E3E3E3£3E3E3E3E3S3£3E3£3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3S3E3E3E3E3E3E3£3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3E3£Há 

M3E3E3E3£3E3E3£3£3£3£3£3E3£3£3E3£3£3E3£3E3£3E3£3£3£3E3£^3£3£3£3E3£3£3£3£3£3£3£3E3£3£3£3£3E3E3£3E3£3£3E3£3£3£3£3£3£3E3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3E3E3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3£3E3£3Há 
Há 
Há 
Há 
Há 
bd 
PH 
bd 
PH 

II 
Há 
Há 
bd 
PH 
Há 
bd PH 
Há 
Há 
bd 
PH 
bd PH 
bd PH 
bd 
PH 

bd PH 
bd 
PH 
bd PH 
bd PH 
Há 
Há 
PH 
bd 
PH 
Há 
bd 
PH 

II 
Há 
bd PH 
bd PH 
Há 
bd PH 
Há 

DO PODER LOCAL 

A população de S. Pedro da Cova festejou nas ruas a estrondosa 

vitória da APU nas eleições para a Assembleia de Freguesia • A APU 

repõe a verdade acerca da ofensiva contra o município da Amadora. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! Oumue! 
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Quarta-feira 

fi 

Oleg Antonov 

Milhares de trabalhadores 
da Administração Local con- 
centram-se em cinco cidades 
do País — Lisboa, Porto, 
Coimbra, Castelo Branco e 
Faro — em protesto contra o 
«pacote» autárquico que obri- 
ga as Câmaras Municipais a 
despedir milhares de traba- 

lhadores, sob pena de serem dissolvidas ■ Tropas chinesas 
bombardeiam há três dias posições vietnamitas na fronteira 
entre os dois países, provocando dezenas de mortos; Pequim 
aiega que a agressão é uma resposta a «provocações arma- 
das vietnamitas», versão que até meios diplomáticos na capital 
chinesa, citados pelas agências, põem em causa ■ Uma vaga 
de greves atinge a Europa da CEE: na Grã-Bretanha os mari- 
nheiros juntam-se a rodoviários e ferroviários na solidariedade 
aos mineiros; a Bélgica paralisa contra as medidas ditas de 
«austeridade»: na Lorena os metalúrgicos e outros trabalhado- 
res param a região: e na Grécia alastra igualmente o movi- 
mento grevista ■ O Estado-Maior do exército governamental 
salvadorenho confirma estar sem notícias de um batalhão de 
pára-quedistas cercado pelas forças da FMLN em Ciudad Bar- 
rios ■ Morre o académico soviético Oleg Antonov, criador dos 
aviões do mesmo nome, com 78 anos de idade. 

Quinta-feira 

«•y 

Na sequência de pressões de Mário Soa- 
res, que «não gostou» que a televisão noti- 
ciasse a prisão de sindicalistas à porta de 
S. Bento para solicitar de novo uma au- 
diência ao Primeíro-Ministro, o presidente 
da RTP Palma Ferreira «saneia» dois jor- 
nalistas de chefia de Redacção do Telejor- 

Reagan brinca nal (canai 1) ■ Morre com 74 anos o presi- 
às guerras dente honorário do PSD, Nuno Rodrigues 
dos Santos ■ O secretário-geral do PCUS, Konstantin Tcher- 
nenko, reafirma a disposição do seu país em estabelecer um 
diálogo honesto e construtivo visando elaborar acordos confor- 
mes ao princípio da igualdade e da segurança igual ■ O presi- 
dente Reagan, dos EUA, participará pessoalmente nas mano- 
bras militares «Global Shield 84», que constituem o ensaio de 
um «guião para uma possível guerra nuclear global desenca- 
deada pelo Pentágono» ■ O Comité Militar de Regeneração 
que romou o poder na Guiné-Conakri na passada terça-feira 
anuncia a nomeação do coronel Lansana Conté para presiden- 
te da República, bem como a constituição de um novo governo 
integrado por 25 militares e oito civis. 

Sexta-feira 

O PCP considera que «as falsas e hipócritas "comemo- 
rações" governamentais do 25 de Abril constituem uma afronta 
a todos os democratas e patriotas e aos militares identificados 
com o 25 de Abril, designadamente aos que deram uma contri- 
buição histórica para a conquista da liberdade pelo povo portu- 
guês» ■ Prosseguem violentos combates entre unidades milita- 
res dos Camarões, opondo tropas leais ao presidente Paul 
Biya e unidades militares rebeldes ■ Cerca de 30 000 pessoas 
manifestam-se na capital hondurenha exigindo «maior liberda- 
de e o fim da repressão» ■ A nave espacial «Challenger» é 
lançada de Cabo Canaveral para tentar a primeira reparação 
de um satélite no Espaço. 

7 
Sábado 

Milhares de reformados e pensionistas de Lisboa e Setúbal 
desfilam na «baixa» lisboeta, protestando contra a fome e a 
miséria espalhadas pelo Governo PS/PSD ■ O «Wail Street 
Journal», órgão da alta finança norte-americana, afirma que é 
a CIA que coordena e coloca as minas nos portos nicaraguen- 
ses ■ Um comunicado do MNE vietnamita informa que foram 
repelidos os regimentos de infantaria chineses que ontem atra- 
vessaram a fronteira sino-vietnamita na província de Langson 
(150 km a norte de Hanoj) ■ As forças leais ao presidente Paul 
Biya anunciam a rendição dos últimos focos golpistas na capi- 
tal camaronesa. 

8 
Domingo 

A V Conferência de Mulheres do Norte, realizada no Porto, 
decide convocar um tribunal de opinião pública para «denun- 
ciar, factualmente, todos os aspectos que envolvem no nosso 
país a violação dos direitos das crianças» ■ A Federação Por- 
tuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços 
realizou este fim-de-semana o seu segundo congresso; na reu- 
nião estiveram presentes cerca de duas centenas de delega- 
dos e foi decidida a continuação da luta pela defesa da sema- 
na inglesa no comércio e o reforço dos esforços pela contrata- 
ção colectiva ■ Fracassa a primeira tentativa de recuperação 
de um satélite avariado pela tripulação do transportador espa- 
cial «Challenger». 

Segunda-feira 

Carlos Costa, da CP e do Secretariado 
do CC do PCP, denuncia em Vila Nova de 
Gaia a submissão ao imperialismo do Go- 
verno PS/PSD, durante o encerramento da 

A Assembleia Concelhia de Gaia do PCP ■ 
Uma delegação de organizações represen- 
tativas dos trabalhadores do distrito de Se- 
túbal volta a S. Bento junto à residência 
oficial do Primeiro-Ministro para lhe solicitar 

de novo uma audiência ■ A Nicarágua queixa-se no Tribunal 
Internacional de Haia das acções de minagem levadas a cabo 
pelos norte-americanos nos portos do país ■ Uma reunião de 
sindicalistas chilenos em Santiago do Chile decide a criação 
do movimento sindical de unidade chileno. 

/- L. 

Wlílii 

10 
Tcrça-feira 

O Movimento dos Pequenos e Médios Comerciantes e In- 
dustriais de Lisboa divulgou que as vendas, no primeiro trimes- 
tre, caíram 80%; uma jornada de protesto contra esta situação 
irá realizar-se no próximo domingo ■ Bancários protestam, em 
concentração em Lisboa, contra a proposta de Contrato Colec- 
tivo de Trabalho Vertical apresentada pelo Governo ■ Traba- 
lhadores de Setúbal marcham sobre Almada contra o não pa- 
gamento de salários ■ Mais um submarino nuclear no Tejo, o 
«Sceptre», britânico ■ Segunda greve geral na Bélgica, no 
prazo de uma semana ■ Protestos nos Estados Unidos contra 
a minagem dos portos da Nicarágua ■ PCUS aprovou uma 
resolução «sobre o aperfeiçoamento do trabalho dos sovietes 
de deputados do povo» ■ Primeiro-ministro do Peru demitiu-se. 
Foi ele o responsável directo dos acordos com o FMI que 
conduziram a economia peruana a uma situação insustentável. 

Editorial 

DINÂMICA DE MASSAS 

NA LUTA POLÍTICA 

No fluxo dos acontecimentos das últimas semanas o 
movimento popular de massas, na sua imensa ri- 
queza de formas e com uma notável pujança politi- 

ca, afirmou-se de maneira crescente como elemento deter- 
minante da evolução da situação política portuguesa na 
fase actual. 

A resposta da classe operária à intensificação da 
guerra social contra os trabalhadores, assumida pelo Go- 
verno Soares/Mota Pinto como frente principal da sua 
ofensiva fascizante contra as conquistas fundamentais de 
Abril, é a manifestação mais expressiva e típica da resis- 
tência popular à política antinacional da coligação gover- 
nante. 

Esta resposta de classe da parte mais combativa e 
esclarecida da população portuguesa não é um fenómeno 
isolado. Integra-se num vasto conjunto de acções de natu- 
reza social muito diversa, de classes, camadas e sectores 
dos mais representativos da democracia portuguesa, to- 
dos duramente atingidos pela política antipopular e antide- 
mocrática da clique governante. 

O dinamismo e amplitude do movimento popular de 
massas traduzem visivelmente o isolamento e a redução 
da base social de apoio do Governo PS/PSD e estão ope- 
rando um sensível deslocamento de forças a favor de uma 
alternativa democrática de política e de governo, revelan- 
do neste X Aniversário da Revolução de Abril que o Povo 
português quer e tem possibilidades de defender vitorio- 
samente as suas conquistas democráticas. 

Só por miopia ou completa cegueira política os activos 
obreiros da recuperação capitalista, latifundista e 
imperialista entrincheirados no Governo podem pen- 

sar que poderão levar avante os seus intentos de destrui- 
ção das conquistas de Abril, de levar até às últimas con- 
sequências a sua política de desastre. 

A luta do Povo português pelos seus direitos e inte- 
resses primordiais está erguendo obstáculos intransponí- 
veis a essa calamitosa obra de destruição, está obrigando 
a paragens e recuos na ofensiva contra-revolucionária, 
está abrindo com determinação o caminho a uma solução 
democrática e patriótica da crise que flagela o País. 

Basta passar os olhos pelo impressionante acervo de 
lutas e acções que na nossa primeira página publicamos, 
basta reflectir no seu significado profundo e disso tirar as 
necessárias conclusões políticas para compreender que 
os intentos da clique Soares/Mota Pinto estão condenados 
à derrota e que o Governo tem os dias contados, 

O agravamento das condições de vida do povo, da 
crise económica, da submissão ao imperialismo e da com- 
pleta alienação da independência nacional são impostos 
com o recurso à repressão, às medidas fascizantes, à vio- 
lação descarada e constante da legalidade democrática. 

Só a tenaz resistência popular impediu a concretização 
dos novos aumentos de artigos e serviços de pri- 
meira necessidade que já estavam programados 

pelo Governo Soares/Mota Pinto. 
A luta da classe operária, dos trabalhadores da cidade 

e do campo, das mulheres, dos jovens, dos reformados, 

dos próprios pequenos e médios comerciantes, tem susta- 
do até agora a subida dos preços do pão, do leite, dos 
transportes, dos combustíveis, das rendas de casa. Mas, 
num grande conjunto de outros artigos de grande consu- 
mo, o panorama é o da constante alta dos preços, da 
desenfreada especulação dos grandes intermediários no 
comércio alimentar e da completa ausência de medidas 
governamentais para lhe pôr cobro. 

Temeroso do vigor do movimento de massas e da ine- 
vitável resistência popular aos seus intentos o Governo 
viu-se forçado a adiar os previstos aumentos, veio a públi- 
co negar propósitos e decisões governativas que eram já 
do domínio público. Mas logo no dia seguinte, como vul- 
gares embusteiros de feira, os governantes subiram de 
25% o preço dos tabacos. 

O Governo espera momentos mais oportunos para 
proceder aos aumentos já decididos. 

A vigilância popular deve estar desperta e a resposta 
importa que seja enérgica e pronta se tais propósitos se 
materializarem. 

A luta organizada, firme e decidida dos trabalhadores 
e do povo é a única forma de deitar por terra as intenções 
do Governo, 

As importantes lutas do mês de Março e dos primei- 
ros dias de Abril atingiram uma escala e um nível de com- 
batividade invulgares. 

Assegurar a sua continuidade e intensificação, fazê-la 
incidir nas grandes decisões políticas da hora actual é a 
tarefa mais exigente e imediata do movimento popular e 
democrático. 

As lutas pelo pagamento dos salários em atraso, con- 
tra o desemprego e pela defesa dos postos de trabalho, 
pela rápida actualização da contratação colectiva, contra o 
aumento do custo de vida, mobilizaram nas últimas sema- 
nas centenas de milhares de trabalhadores. 

As manifestações, concentrações e vigílias, marchas 
da fome e outras acções são formas de luta que adquirem 
decisiva expressão política na luta da classe operária con- 
tra o Governo Soares/Mota Pinto. 

Uma expressão política particular assumiu a resposta 
de massas às detenções de dirigentes e delegados sindi- 
cais frente à residência do Primeiro-Ministro. 

Mário Soares mostrou as suas verdadeiras con- 
cepções de «concertação social» ao ordenar o uso da ma- 
traca, das detenções e dos procedimentos judiciais discri- 
cionários contra trabalhadores que com ele apenas que- 
riam dialogar para a solução dos seus agudos problemas. 

Agricultores, pequenos e médios comerciantes e indus- 
triais lutam com determinação crescente contra o 
esbulhamento, a ruína, as falências, a falta de 

apoios, de pagamentos de subsídios, de preços justos à 
produção, de créditos. 

A combatividade dessas lutas é significativa do grau 
de descontentamento destas camadas da população cada 
vez mais descrentes de qualquer melhoria da situação por 
iniciativa do Governo. 

As ocupações, os cortes de vias de comunicação, os 
desfiles com tractores acentuam o divórcio crescente en- 
tre estes vastos sectores sociais e a clique governante, 

denotam a maturidade e radicalização políticas nestas ca- 
madas da população. 

Enquanto os pequenos e médios produtores e comer- 
ciantes exigem medidas que travem o caminho do desas- 
tre, Mário Soares faz acenos amistosos aos antigos mono- 
polistas, promete-lhes novas medidas contra os salários e 
os direitos ao trabalho e ao emprego, prepara a entrega 
das principais empresas e sectores produtivos e do deci- 
sivo sector bancário, dos recursos do País, às grandes 
multinacionais. 

No encontro de S. João da Madeira, o Primeiro-Minis- 
tro, acenava blandicioso aos grandes industriais do Norte 
com várias benesses (novas leis laborais, baixa das taxas 
de juro lá para o segundo semestre do ano, etc.). 

Mário Soares com este aceno procura ocultar a que- 
bra do crédito, da produção, das vendas que atingem ní- 
veis alarmantes. 

Só em Setembro o tecto estabelecido para os limites 
do crédito nem sequer foi atingido em mais de 9 milhões 
de contos; a recessão e a estagnação da produção parali- 
sam actividades, produzem falências em série, ao mesmo 
tempo que, como o Movimento dos Pequenos e Médios 
Comerciantes denuncia, se verifica uma quebra de 80% 
nas vendas em Fevereiro deste ano relativamente ao mes- 
mo mês do ano passado. 

Mário Soares & C.a transferem a patacos para os gran- 
des capitalistas portugueses e para os grandes monopó- 
lios multinacionais dos Estados Unidos, RFA e outros, as 
empresas, riquezas e recursos do trabalho nacional mas 
aos pequenos e médios comerciantes e industriais portu- 
gueses passa-lhes a ruína, a descapitalização, a falência. 

Tendo desencadeado uma raivosa ofensiva contra o Po- 
der Local democrático, o Governo Soares/Mota Pin- 
to atinge igualmente os interesses dos trabalhado- 

res das autarquias locais, projectando lançar para o de- 
semprego milhares de trabalhadores. 

O Governo, ao mesmo tempo que publica o novo pa- 
cote autárquico que condena ao estrangulamento financei- 
ro e ao aniquilamento prático o funcionamento democráti- 
co das autarquias locais, activa simultaneamente a deses- 
tabilização interna das próprias autarquias que não domi- 
na para tentar colocar sob o controlo da direita as po- 
sições do Poder Local democrático. 

As grandiosas manifestações dos trabalhadores das 
autarquias locais mostra como esta política encontra cres- 
cente resistência popular. 

A relação das lutas que publicamos neste número do 
«Avante!», o seu significado real, a sua expressão política 
são reveladores de uma dinâmica que pode levar com se- 
gurança a uma urgente e necessária mudança de política e 
de governo. 

As comemorações democráticas do 25 de Abril — que 
o Governo quer desnaturar e mesmo obstaculizar — de- 
vem constituir uma outra resposta política de massas que 
conduza a uma urgente solução democrática e nacional da 
crise, à demissão da clique de Soares/Mota Pinto, a uma 
alternativa democrática de governo e de política que resol- 
va os problemas nacionais e possa continuar Abril. 

As comemorações do 25 de Abril 

O 25 de Abril — que já começou a comemorar-se por todo o País 
—, longe das cerimónias oficiais que mais lembram o 24 de Abril e 
outros tempos, não se coloca á margem. É no seio de organizações 
populares, de autarquias democráticas, de organismos unitários que 
se recorda uma revolução acontecida há dez anos e que, apesar 
das ofensivas a que tem estado sujeita, continua de pé. Náo só na 
memória mas nas conquistas que se defendem. E as 
comemorações populares de que nos chegam notícias sáo, como 
sempre, oportunidade e pretexto de olhar para o futuro. Aqui 
deixamos hoje uma lista, muito incompleta, do que se prepara e se 
realiza, de Norte a Sul, 

• URAP — A União dos Re- 
sistentes Antifascistas Portu- 
gueses leva a efeito, no dia 16, 
às 21.30, na «Voz do Operá- 
rio», uma sessão que será pre- 
sidida pelo professor Ruy Luís 
Gomes e que contará com a 
participação do professor Hen- 
rique de Barros, do embaixador 
Mário Neves, do dr. Piteira 
Santos, de Maria Antónia Fia- 
deira e de Margarida Tengar- 
rinha. 

• Sindicatos de Santarém 
— A União dos Sindicatos do 
distrito em comunicado divulga- 
do em que chama a atenção 
para o alto valor histórico das 
comemorações do 25 de Abril 
e do 1.0 de Maio, assinala que 
em vários concelhos de Santa- 
rém se encontram previstas 
muitas iniciativas, desportivas, 
culturais e outras. Na capital 
do distrito participarão persona- 
lidades como Vasco Lourenço, 
Maria de Lurdes Pintasilgo e 
outros. 

• Poesia de Abril — Sob 
este lema realiza-se no Centro 
de Trabalho Vitória, na Avenida 
da Liberdade, em Lisboa, um 
debate integrado nas comemo- 
rações do X Aniversário da Re- 
volução. Haverá ainda um reci- 
tal com a participação de Fer- 
nanda Montemor, José Carlos 
Gonzalez e Morais e Castro, A 
sessão tem lugar às 21 horas 
de hoje. 

• Leiria — Cerca de 80 per- 
sonalidades dirigiram ao povo 
do Distrito de Leiria um mani- 
festo sobre as comemorações 
do 25 de Abril, no qual os sig- 

natários apeiam a todos os de- 
mocratas para que se consti- 
tuam em comissões nos con- 
celhos, freguesias e locais de 
trabalho, organizando as come- 
morações em todo o distrito. 

• Zeca Afonso — No passa- 
do dia 7, o cantor José Afonso 
foi homenageado, no Barreiro, 
numa sessão que teve lugar na 
colectividade «Os Peni- 
cheiros». 

• Barreiro — As autarquias 
do Barreiro vêm, desde os fins 
do mês passado, a organizar e 
a dinamizar as comemorações 
de Abril, que tiveram início em 
«Os Penicheíros» numa 
sessão em que participou o 
presidente da Câmara. A Junta 
de Freguesia de Santo André 
divulgou entretanto um extenso 
calendário de iniciativas des- 
portivas e culturais que culmi- 
narão, no dia 25, com uma ma- 
nhã infantil e a feitura de um 
mural alusivo. Autarquias, co- 
lectivicades, organizações po- 
pulares, comissões de traba- 
lhadores e de moradores, as- 
sociações diversas e sindica- 
tos, divulgaram um manifesto 
conjunto sobre o significado da 
data que se comemora. 

• Emigrantes RFA — Emi- 
grantes portugueses da área 
de Minden, RFA, festejam o 25 
de Abril no próximo dia 28, 
numa tarde de convívio que 
tem início às 15 horas na casa 
da DGB, Confederação dos 
Sindicatos Alemães. 

• Ameixoeira e Charneca — 
Em ambas estas freguesias de 
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Lisboa, as comemorações já 
se iniciaram no passado do- 
mingo, com desporto e cinema. 

• Lumiar — Colóquios, pi- 
quenique, feitura de um mural, 
assinalam como primeiras ini- 
ciativas nesta freguesia, o re- 
cordar de Abril. No próximo dia 
29 haverá um almoço de con- 

fraternização, organizado por 
uma comissão promotora em 
que participam operários, em- 
pregados e intelectuais. 

• Moita — A Assembleia Mu- 
nicipal do Concelho da Moita 
publicou um manifesto dirigido 
à população, exortando-a a 
apoiar, em unidade, as come- 
morações de Abril, sublinhando 
os ataques que os direitos con- 
quistados têm sofrido, neste 
«período de grandes dificul- 
dades». 

• Viseu — Uma Comissão 
Organizadora, que conta com a 
participação de grupos despor- 
tivos, de associações de estu- 
dantes, de associações cultu- 
rais e de sindicatos, comissão 
aberta a todos os democratas, 
prepara um programa de co- 
memorações de que constarão 
colóquios, provas desportivas e 
um espectáculo popular. 

• Vila Franca — A 9." Esta- 
feta da Liberdade vai realizar- 
-se em Vila Franca de Xira, no 
próprio dia 25, com início às 10 
horas. As inscrições — gratui- 
tas — estão abertas até ao dia 
23 e podem ser feitas na Câ- 
mara Municipal ou nas Juntas 
de Freguesia. O lema da Esta- 
feta é «25 de Abril — 10 anos 
de Liberdade e Paz». 

• Sintra — Um manifesto, 
assinado por numeroso grupo 
de democratas, apelando à po- 
pulação para que participe nas 
comemorações de Abril, foi pu- 
blicado em Sintra, anunciando 
o apoio à realização de um al- 
moço de confraternização mar- 
cado para o próximo domingo. 

• Venda Nova — Falagueira 
— A Junta de Freguesia de 
Venda Nova-Falagueira anun- 
cia um vasto programa de acti- 
vidades integradas na come- 
moração do aniversário do 25 
de Abril. Teatro, colóquios, ci- 
nema, exposições, torneios de 
jogos e de desporto, para além 
de iniciativas dedicadas às 
crianças começaram já em 
Março, encerrando-se as co- 
memorações no dia 28 com 
um grande espectáculo popular 
em frente à Junta de Fre- 
guesia. 

• Buraca — Também nesta 
Freguesia se apresenta um 
amplo e variado programa de 
actividades integradas nas co- 
memorações. Para além da 
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Junta de Freguesia, são orga- 
nizações participantes ciubes 
desportivos e associações de 
moradores, escolas primárias, 
grupos culturais e cívicos. 

• Venteira — O desporto 
tem também aqui lugar de rele- 
vo, para além de outras iniciati- 
vas de carácter cultural e cívi- 
co. Grupos desportivos, asso- 
ciações culturais e a Igreja pa- 
roquial juntam-se às autarquias 
para comemorar Abril. 

• Alpiarça —- Aqui as come- 
morações também já começa- 
ram, logo no primeiro dia do 
mês. Actividades desportivas, 
actividades para crianças, des- 
files e bailes. No dia 25, o mo- 
mento alto, com a chegada de 
um desfile e concentração no 
Largo da Casa do Povo e inter- 
venções de um militar de Abril 
e de representantes de coope- 
rativas, de sindicatos, de colec- 
tividades e da Câmara. 

• Coimbra — A Comissão 
Promotora das Comemo- 
rações, que reúne 46 estrutu- 
ras sociais, recreativas, cultu- 
rais e sindicais, a que se junta- 
ram a Reitoria da Universida- 
de, o Comando da Região Mili- 
tar Centro e a União dos Sindi- 
catos de Coimbra, já conta 
com um programa provisório: 
no dia 24, na Praça Velha, vai 
haver arraial popular, teatro e 
canto livre. No dia seguinte, 
Marcha da Liberdade a come- 
çar às 10 da manhã, da Praça 
8 de Maio até ao Estádio Uni- 
versitário. Depois, há activida- 
des desportivas, de tarde um 
desfile popular e, no Parque da 
Cidade, actividades infantis, 
espectáculos e ranchos. 

• Sarnadas de Ródão — 
«Será que os membros da 
Junta de Freguesia se esque- 
cem de que se não fosse o 25 
de Abril náo teriam sido eleitos 
pelo povo de Sarnadas?», per- 
gunta um comunicado assina- 
do pela Comissão Coordena- 
dora da APU, apelando à parti- 
cipação numa manifestação 
marcada para 25 de Abril. 

• Pioneiros — Loures — Os 
Pioneiros de Portugal do Con- 
celho de Loures também vão 
dar a sua contribuição para as 
comemorações. No próximo 
sábado organizam uma excur- 
são a Grândola, e na vila mo- 
rena serão recebidos pelos 
seus amigos do núcleo local 
dos Pioneiros. Haverá convívio 
e visita à cidade. O transporte 
é cedido pela Câmara de 
Loures. 

• Amizade — As Asso- 
ciações de Amizade de Portu- 
gal com países socialistas — 
Bulgária, Checoslováquia, 
Cuba, RDA e URSS — decidi- 

ram comemorar em conjunto o 
X aniversário das suas fun- 
dações sob o lema «O 25 de 
Abril e a Abertura de Portugal 
ao Mundo». A comemoração 
terá lugar no dia 16, na Casa 
do Alentejo e constará de uma 
sessão solene, às 21 horas, à 
qual se segue um recital de 
poesia. 

• Alenquer — No próximo 
domingo realiza-se na Abriga- 
da, por iniciativa da respectiva 
Comissão de Freguesia do 
PCP, um almoço-convívio 
aberto a toda a população. No 
final haverá uma intervenção 
de um camarada do Comité 
Central. 

• Caldas da Rainha — 
Coordenadas pela Junta de 
Freguesia das Caldas e patro- 
cinadas pela Câmara, reali- 
zam-se na cidade várias inicia- 
tivas comemorativas — uma 
exposição, um espectáculo mu- 
sical, um concerto, cinema e 
bailado. 

• Laranjeiro — No sábado, 
às 21 horas, a Comissão de 
Moradores do Laranjeiro orga- 
niza um colóquio sobre os dez 
anos passados após o 25 de 
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Abril, em que participa Ronaldo 
Fonseca. 

• Cova da Piedade — Às 15 
horas de domingo, no CT da 
Cova da Piedade, realiza-se 
um colóquio sobre o aniversá- 
rio do 25 de Abril, com a parti- 
cipação de Leonardo de Frei- 
tas, da Comissão Concelhia de 
Almada. 
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«Como antigo prisioneiro antifascista a quem o 25 de Abril libertou, 
estou certo de interpretar o sentir de todos os que. nesse dia radio- 
so, depois de longos anos de reclusão, puderam aquecer-se ao sol 
da liberdade, ao manifestar aqui. diante de um dos bastiões mais 
sinistros da máquina terrorista do fascismo e na pessoa de vários 
dos mais lídimos capitães de Abril aqui presentes, o nosso profundo 
reconhecimento.» Estas foram algumas palavras do camarada Dias 
Lourenço, membro da Comissão Política do CC do PCP, proferidas 
por ocas/ao do descerramento de uma lápide no Aljube. Na cerimó- 
nia. integrada nas comemorações democráticas da Revolução de 
Abril, assistiram muitos antifascistas e personalidades destacadas da 
vida democrática portuguesa. Depois de recordar que de novo se 
acendem na sociedade portuguesa ameaças contra a democracia e 
a liberdade, Dias Lourenço afirmou: «O Povo português não quer 
que a sua História volte atrás. Dará a resposta necessária a tais 
intentos. Abril é e será de todos os portugueses. As Instituições 
democráticas têm em si potencialidades inesgotáveis. A democracia 
triunfará!» 
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DIA A DIA E DE NORTE A SUL 

CONTRA A POLÍTICA DO GOVERNO 

1 de Março 

• Mais de meio milhar de agricultores dos concelhos 
de Paços de Ferreira, Amarante e Santo Tirso recla- 
mam a imediata reabertura das feiras de gado, em ple- 
nários promovidos pela ALAN. 

• «Cégada» dos estudantes da escola António Ar- 
roio, que termina no ME; em causa problemas do 
Ensino. 

• Alpedrinha protesta contra encerramento da esta- 
ção da CP. 
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• Jornada nacional de luta em defesa do sector pú- 
blico — paralisações em dezenas de empresas, envol- 
vendo mais de 250 000 trabalhadores de 17 sectores 
de actividades, plenários e concentrações nas mais de 
70 empresas públicas, nacionalizadas e participadas — 
particular incidência nas regiões de Setúbal, Lisboa, 
Porto, Leiria, Coimbra e Aveiro. 

2 de Março 

• Reforma Agrária desencadeia jornada de luta: mi- 
lhares de trabalhadores agrícolas e desempregados do 
distrito de Beja desfilam pelas ruas da cidade; concen- 
trações em Alpiarça e Coruche; delegação das unida- 
des cooperativas de Portalegre expõem à população e 
departamentos governamentais da região a situação em 
que se encontra a RA e a agricultura em geral; comício 
em Évora — mais de 10 000 pessoas concentradas, 
ocupando por algum tempo as instalações do ex-Gré- 
mio da Lavoura e repartição de Finanças, com entrega 
de memorando exigindo acerto de contas entre o Esta- 
do e as unidades cooperativas; distribuição de docu- 
mentos à população nos vários concelhos do distrito; 
corte de trânsito de cerca de 45 m em Montemor-o- 
-Novo e Arraiolos. 

• Trabalhadores da CIVE (Marinha Grande) vão a 
Leiria reclamar os salários; PSP tenta expulsá-los da 
delegação do MT. 

• Porto, \rataa\rtadores da JoVocar concentram-se 
frente à empresa contra aplicação do «lay-otf». 

• Barcelos: trabalhadores da Companhia Editora Mi- 
nho em greve há 13 dias por aumentos salariais e direi- 
tos contratuais. 

6 de Março 

• Trabalhadores sem salários ocupam a Gelmar (re- 
solução aprovada em plenário de 2 de Março) até ao 
dia oito. 

8 de Março 

• Concentrações em Lisboa e Porto contra o au- 
mento do custo de vida, a assinalar o Dia Internacional 
da Mulher. 

9 de Março 

• Paralisação espontânea dos trabalhadores da Ter- 
mec — Coimbra contra salários em atraso. 

• Paralisação na Eurofil e corte de trânsito na EN 
n." 10 por um período de 15 m para distribuição de 
comunicados — contra salários em atraso. 

• Paralisação dias 8 e 9 dos trabalhadores de «A 
Eléctrica — Famalicão» por uma nova tabela salarial. 

• Amadora: concentração de protesto contra a políti- 
ca do actual executivo, integrada nas comemorações 
do Dia Internacional da Mulher. 

10 de Março 

• Encontro Nacional de Transportes e Poder Local, 
em Almada, exigindo revogação da taxa de transportes. 

• Talhantes de Ílhavo não fornecem carne, como 
protesto contra o encerramento no início do mês do 
matadouro municipal, na Gafanha, por decisão da JPP, 

12 de Março 

• Continua a luta na Gráfica do Minho, com uma 
adesão de 75%. 

13 de Março 
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• Na Sorefame, plenário permanente e vigília no 
início do dia 13, prolongando-se para o dia 14 com 
ocupação das instalações, não deixando os trabalhado- 
res sair nenhum carro da empresa. 

A LUTA CONTINUA! 

Se se ficar pela leitura de certos jornais,se se ficar pela audição da rádio ou pela 
imagem da televisão até parece que o país emudeceu, que aceita agradecido os 
«sacrifícios» para «resolver» a crise. Que, desesperançado, já deixou de lutar. 

Quem trabalha, porém, sabe que participa na manifestação, na greve, na luta, em 
defesa do seu pão, do seu emprego, do direito ao salário, das conquistas de Abril. 
Sabe que particia e vê que os companheiros de trabalho participam. Mas a informa- 
ção veneradora e amordaçada pelo Governo PS/PSD não lhe dá a amplidão das lutas 
pelo País fora, não dá a extensão do amplo movimento de protesto que exige uma 
nova política, um novo governo capaz de aplicá-la defendendo a democracia e a 
soberania nacional. Ignora o largo movimento que mostra frontalmente o seu desa- 
cordo com esta política e com este governo que pretende voltar ao passado e 
entregar o País aos antigos senhores nacionais e estrangeiros. 

Esse grande movimento que alastra e se fortalece é, porém, bem real. Se não, 
deitemos uma breve vista de olhos pelas lutas que, de 1 de Março até ao princípio 
da semana se desenrolaram de Norte a Sul do País. De duas coisas podemos estar 
certos: é que nem aqui as referimos a todas, nem elas vão parar. Pelo contrário. 
Novas camadas do povo, atingido fortemente pela política reaccionária da coligação 
no Poder, se juntarão aos que já elevam o seu protesto. 

14 de Março 

• Banca e Seguros comemoram aniversário da na- 
cionalização com uma jornada de luta — concentração 
no Rossio e desfile até ao Palácio de S. Bento. 
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• Polícia de choque reprime trabalhadores da Sore- 
fame que se dirigiam da estação de Caminho de Ferro 
do Rossio ao IPE, para serem recebidos pela comissão 
administrativa. 

16 de Março 

• Paralisação e concentração na Amadora contra 
repressão sobre trabalhadores da Sorefame. 

• Greves na Transtejo, Metro e CP por aumentos 
salariais justos, pela manutenção de regalias sociais e 
contra a intransigência negocial do Governo e conse- 
lhos de gerência. 

19 de Março 

• Concentração de todas as regiões agrícolas do 
País junto à presidência do Conselho de Ministros, com 
a presença de mais de 5000 agricultores mobilizados 
pela CNA exigindo soluções para a lavoura. 

• Concentração na Graça (Lisboa) de cerca de 200 
moradores contra supressão de eléctricos na zona. 

21 de Março 

• Ilegalidades no Banco Totta e Açores motivam 
recurso por parte de representantes dos trabalhadores 
à Alta Autoridade Contra a Corrupção. 
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• Manifestação de vidreiros da Marinha Grande que 
se dirigia ao Governo Civil de Leiria é reprimida violen- 
tamente pela polícia de choque. 

• Mineiros vêm a Lisboa em luta por melhores con- 
dições nos locais de trabalho. 

22 de Março 

• Marchas e paralisações dos trabalhadores da Lis- 
nave, Parry e Son, CPP e SRN pelas ruas de Almada 
contra decisão do conselho de administração de extin- 
guir a CPP, com provocações da polícia de choque. 

23 de Março 

• Marchas de protesto dos desempregados do sec- 
tor agrícola de Beja e Portalegre contra o desemprego, 
pelo direito ao trabalho, contra as herdades abandona- 
das e pelo prosseguimento das obras da barragem do 
Alqueva, 

• Muitas dezenas de operárias conserveiras sem 
salários vão à Câmara de Matosinhos para sensibilizar 
a vereação aos seus problemas. 

24 de Março 

• Marchas de protesto em todo o País, no Dia do 
Estudante, contra situação degradada no ensino e pela 
demissão do ministro Seabra. 

• Concentração de mulheres de desempregados do 
distrito de Portalegre junto ao Governo Civil exigindo 
trabalho e protestando contra a política do actual 
Governo. 

26 de Março 

• Trabalhadores da Companhia Editora do Minho 
retomam a greve, no seu 20.° dia. 

• Suinicultores bloqueiam, em Rio Maior, descarga 
de carne de porco importada. 
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• Mais de meia centena de dirigentes sindicais do 
distrito de Setúbal são presos quando aguardavam jun- 
to à residência oficial co I.0 Ministro resposta aos seus 
sucessivos pedidos de audiência. 

27 de Março 

• Presos mais 62 dirigentes sindicais quando espe- 
ravam junto à residência oficial do 1.° Ministro resposta 
a pedidos de audiência. 

• Suinicultores continuam em Rio Maior no intuito 
de impedirem a descarga de carne de porco importada. 

28 de Março 

• Presos mais 52 sindicalistas à porta da residência 
oficial do 1.° Ministro, pedindo uma entrevista a Mário 
Soares. 

• Plenário da CGTP-IN decide intensificar a luta e 
envia uma delegação à residência oficial do 1.0 Ministro 
encabeçada pelos membros da Comissão Executiva, 
desfilando da Praça de Espanha até S. Bento para soli- 
citar mais uma audiência a Mário Soares, que a não 
concedeu nem marcou. 

29 de Março 

• Trabalhadores da EP «Notícias/Capital», reunidos 
em plenário, rejeitam despacho do Governo. 

• Vigília de dezenas de dirigentes e delegados sin- 
dicais e membros de CT's do distrito de Leiria a sensi- 
bilizar a opinião pública para o não pagamento de salá- 
rios, o desemprego e a repressão. 

• Mais 57 sindicalistas são detidos à porta de Mário 
Soares (num total de 222 activistas sindicais com or- 
dem de prisão em quatro dias). 

30 de Março 

• Manifestação nacional de professores pede demis- 
são do ministro Seabra, mudança da política de Educa- 
ção e o reforço do orçamento para a Educação. 

: 

• Trabalhadores agrícolas do distrito de Setúbal 
chegam à capital distrital depois de dois dias de marcha 
contra a fome e em defesa dos postos de trabalho. 

31 de Março 

• Mais 63 sindicalistas detidos à porta de Mário So- 
ares, entre os quais o coordenador da Comissão Exe- 
cutiva do Conselho Nacional da CGTP-IN, Armando 
Teixeira da Silva. 

• Os trabalhadores da Companhia de Seguros 
«Tranquilidade» enviam aos diversos órgãos de sobera- 
nia um abaixo-assinado repudiando a brutal carga poli- 
cial sobre os trabalhadores da Sorefame. 

2 de Abril 

• Livros e recibos dos serviços municipalizados de 
água de Guimarães são queimados por centenas de 
populares em Vizela, quando três funcionários ali apa- 
receram para proceder à cobrança dos consumos. Os 
trabalhadores não foram molestados e regressaram de 
imediato a Guimarães. 
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• Mais de 20 000 trabalhadores do distrito de Setú- 

bal desfilam em Lisboa e concentram-se em S. Bento, 
onde repudiam as prisões de sindicalistas à porta do 1.° 
Ministro e insistem na marcação de uma audiência; en- 
tretanto no Tribunal de Polícia, vigiado pela polícia de 
choque, começa o julgamento dos primeiros 50 dos 285 
activistas sindicais detidos à porta da residência oficial 
do 1.° Ministro Mário Soares. 

3 de Abril 

• O Sindicato das Indústrias Eléctricas do Norte de- 
nuncia o clima de repressão de que estão a ser alvo os 
trabalhadores da Desço. 

• Um grupo de cristãos do distrito de Setúbal exorta 
os cristãos da sua área a jejuarem a pão e água na 
sexta-feira santa, durante 24 horas, como sinal de soli- 
dariedade para com os trabalhadores sem salários e 
desempregados do distrito. 

4 de Abril 

• Concentração de milhares de trabalhadores da 
Administração Local em cinco cidades do país — Lis- 
boa, Porto, Coimbra, Castelo Branco e Faro — contra o 
«pacote autárquico» que obriga ao despedimento de 
milhares de trabalhadores. 

5 de Abril 
• • 

• Semana de Luta na Siderurgia Nacional no seu 3.° 
dia de concentrações em Lisboa e Porto, acompanha- 
das de greves pela revisão prevista no acordo da 
empresa. 

• Paralisação do Metropolitano. 

6 de Abril 

• Greve de dois dias na Universidade dos Açores 
de protesto contra o deficiente funcionamento dos Ser- 
viços Sociais. 

7 de Abril 

• Marcha de reformados de Lisboa e Setúbal contra 
a fome e a miséria. 
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• Desfile de protesto promovido por organizações 
juvenis de Lisboa e Setúbal contra o desemprego e o 
mau sistema de Ensino. 

8 de Abril 

• A V Conferência das Mulheres do Norte, realizada 
no Porto, decide convocar um tribunal de opinião públi- 
ca para «denunciar, factualmente, todos os aspectos 
que envolvem, no nosso país, a violação dos direitos 
das crianças. Entre as situações denunciadas figuram o 
aumento da taxa de mortalidade infantil, o aprofunda- 
mento das desigualdades sociais na escola e a mão- 
-de-obra infantil. 

• A Federação das Uniões e Ligas dos Agricultores 
do Baixo Mondego promove em Cadima, Cantanhede, 
a primeira de uma série de reuniõeà previstas com os 
homens do campo da região com o objectivo de anali- 
sar a ruína da lavoura e programar as medidas a de- 
senvolver. 

9 de Abril 

• Uma delegação de organizações representativas 
dos trabalhadores do distrito de Setúbal volta a S. Ben- 
to junto à residência oficial do Primeíro-Mínistro, para 
exigir que Mário Soares discuta com a União dos Sindi- 
catos a situação social no distrito, especialmente a 
questão dos salários em atraso. Entretanto continua no 
Tribunal de Polícia o julgamento de 48 sindicalistas de- 
tidos naquele local há duas semanas quando apresen- 
tavam a mesma exigência. 

• A população de Canas de Senhorim inicia um pro- 
cesso de avaliação dos gastos na instalação de conta- 
dores domiciliários de água, depois de em plenário ter 
decidido não pagar as contas apresentadas pela Câma- 
ra de Nelas; este caso reacende a luta pela restauração 
do município de Canas de Senhorim, extinto há 100 
anos. 
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PCP 

A situação 

no distrito de Viseu 

«Em vários concelhos do distrito trabalhadores e suas 
famílias enfrentam já dolorosas situações de salários em 
atraso, que vão de 2 até 8 meses, como acontece entre 
outras, nas empresas Manuel da Costa (Penalva do Castelo), 
Manuel Tomás & Herd s, Ferreiras & Filhos, Sá Ferreira, Tervil 
(Viseu), Blocoviga (Moimenta da Beira), Best, Nalofer (Tonde- 
la), a J. L. Tavares (Canas de Senhorim). O número de de- 
sempregados e a insegurança dos contratados a prazo 
cresce, acelerado por despedimentos (compulsivos ou con- 
sentidos) que se têm ultimamente multiplicado (Citronèn, Enco- 
tel, Ecovil), e por falências, ameaças de encerramento ou dimi- 
nuição de produção de empresas (Martinhos e Ald.a, Serrajeo- 
sa, Luzagri, Emipla, Osvaldo G, Sá, Almague, Neometa, Uniá- 
vila, Vougal, Discoral, etc.)» — alerta a Comissão Distrital de 
Viseu do PCP, em nota divulgada após recente reunião. 

Nesse documento, onde se apontam aspectos salientes da 
situação política, económica e social que se vive no distrito, 
afirma-se noutra passagem: 

«Enquanto os preços de todos os géneros se agravam, 
os agricultores do distrito de Viseu debatem-se com a rui- 
nosa situação de encerramento das feiras do gado, com 
os preços de miséria e as dificuldades de escoamento dos 
seus produtos e animais, com o brutal aumento dos pre- 
ços dos factores de produção (adubos, pesticidas, rações, 
sementes, combustíveis) com o atraso do pagamento dos sub- 
sídios, designadamente do gasóleo, com a aplicação de taxas 
injustas como a do vinho, em Lafões, com a ameaça de arran- 
que das suas videiras, como acontece nos concelhos de Pes- 
queira e Tabuaço. Os povos das zonas serranas do distrito 
são ameaçados com o preojecto-lei n.0 281/111, da autoria do 
Grupo Parlamentar do PSD e já apresentado na Assembleia 
da República, que lhes quer roubar os baldios de que são 
historicamente os donos e utentes.» 

E mais adiante: 
«As condições dos serviços de saúde e ensino, bem como 

o acesso à habitação são cada vez mais difíceis nas duas 
cidades e em todas as vilas do distrito, como reflexo dos cor- 
tes drásticos efectuados nestes sectores do orçamento. 

«Os pequenos e médios comerciantes e industriais vêem- 
-Ihes proibido o crédito e assistem à quebra das suas vendas 
e da sua produção (...). 

«O descrédito recai neste momento sobre numerosas 
autarquias do distrito onde, por desonestidade ou irres- 
ponsabilidade dos seus dirigientes, foram cometidos e de- 
tectados actos de corrupção, fraude e diversas irregulari- 
dades, sendo mais conhecidos os casos das Câmaras Munici- 
pais de Viseu, Lamego e Tarouco, em cujos executivos há 
vários anos estão representados o PSD, o PS e o CDS.» 

Reunião geral em Portimão 

Com o objectivo de discutir a situação política actual e as- 
pectos relacionados com a 2.a Assembleia da Organização 
Concelhia, vai realizar-se no próximo sábado, dia 14, uma reu- 
nião geral de militantes comunistas no Centro de Trabalho de 
Portimão, com início marcado para as 15 horas. 

Convívio em Faro 

Na esplanada do Centro de Trabalho do PCP na capital 
algarvia decorrerá no próximo domingo, dia 15, um almoço- 
-convívio promovido pelas células dos Rodoviários, Químicos, 
Metalúrgicos e CTT. 

Amadora: plenário concelhio 

de fundos 

Análise do 1,° trimestre de 1984, medidas a tomar e situação 
política e social - esta a ordem de trabalhos prevista para o 
plenário concelhio de fundos da organização da Amadora, que 
se efectuará no próximo sábado, dia 14, no CT do Partido, às 
15 horas. Sobre este encontro, sublinha o Executivo da Comis- 
são Concelhia da Amadora em breve nota: 

«Em 4/2/84 realizou-se um encontro de quadros do conce- 
lho, que nas suas conclusões em relação à frente dos fundos 
apontou orientações para a melhoria na sua recolha durante 
este ano. 

«A política reaccionária do actual Governo tem obrigado as 
organizações do Partido e os trabalhadores a desenvolverem 
acções contra a tentativa de destruição do 25 de Abril e das 
suas conquistas, o que pode ter levado a uma menor discus- 
são sobre os problemas de fundos da organização do Partido 
no concelho. 

«Se temos desenvolvido lutas em defesa das liberdades, da 
Reforma Agrária, das Nacionalizações, dos direitos e liberda- 
des dos cidadãos, também é necessário lutarmos para o au- 
mento das receitas do Partido, para que a resposta à actuação 
do Governo e da sua Comunicação Social seja cada vez mais 
eficaz. 

Joaquim Gomes 

na Marinha Grande 

O deputado comunista Joaquim Gomes, eleito pelo círculo 
de Leiria, visita hoje e-amanhã o concelho da Marinha Grande, 
para o contacto directo com várias repartições e instituições 
sociais, nomeadamente o Tribunal da Comarca da Marinha 
Grande, a Conservatória do Registo Civil, o Cartório Notarial, 
os Bombeiros Voluntários, os Serviços Médico-Sociais e as 
obras do Centro de Saúde/Junta de Freguesia de Vieira de 
Leiria. Estes contactos e visitas inserem-se num levantamento 
que o PCP está a realizar para o melhor conhecimento das 
carências existentes naqueles serviços. 

Plenário em Vialonga 

O Projecto de Resolução Política a apresentar à III Assem- 
bleia da Organização - marcada para 26 de Maio próximo - é 
dado a conhecer aos militantes comunistas da freguesia de 
Vialonga (concelho de Vila Franca de Xira) no plenário que 
decorrerá no próximo sábado, às 21 horas, no Centro de Tra- 
balho do Partido na localidade. 

Notícias de Coimbra 

No prosseguimento das suas iniciativas, o organismo de ani- 
mação cultural da Comissão Concelhia de Coimbra do PCP 
realizou há dias uma conversa-colóquio com o camarada João 
Abrantes, deputado na Assembleia da República eleito pelo 
círculo de Coimbra, que falou sobre a actividade do Grupo 
Parlamentar e os problemas fundamentais da região centro do 
País. 

A intervenção de João Abrantes foi bastante elucidativa, ten- 
do-se seguido um animado colóquio em que intervieram quase 
todas as 40 pessoas presentes. 

No dia 5 de Abril foi exibido, à noite, o filme «The Day After» 
falado em inglês, seguido com bastante interesse e atenção 
pelas 30 pessoas presentes. 

No dia 7, à tarde, o camarada Louzã Henriques fez uma 
intervenção sobre as «Origens do Fado de Coimbra», dando 
uma longa panorâmica histórico-sociológica até aos tempos 
presentes, caracterizando algumas passagens da sua comuni- 
cação com exemplos musicais tocados por um guitarrista, um 
violista e um cantor de fados de Coimbra. Toda a sessão 
decorreu num ambiente de compreensão do tema abordado e 
num ambiente de festa e camaradagem para as cerca das 60 
pessoas que assistiram. 

No próximo dia 21 vai exibir-se o filme «Profecia» e dia 28 
será feita uma evocação de Ary dos Santos. 

Entretanto, realizou-se na passada sexta-feira, no salão do 
Centro de Trabalho do Partido, em Coimbra, uma reunião ge- 
ral de militantes, promovida pela Comissão Concelhia. Nesta 
reunião foi analisada a situação política e discutido o plano de 
iniciativas e acções de massas a levar a cabo no presente 
mês de Abril. Esta iniciativa contou com a participação do 
camarada Vasco Paiva, do Comité Central do PCP. 

Anteriormente, já se realizara um encontro de quadros da 
zona da Serra do distrito de Coimbra, com a participação de 
camaradas de Miranda do Corvo, Vila Nova de Poiares, Lousã, 
Tábua, Penacova e Oliveira do Hospital. 

Foi feito o balanço à actividade do Partido e planificada a 
actividade até ao final de 1984, através de 13 intervenções. 

Foi aprovada uma moção sobre o «pacote anti-autárquico» e 
outra sobre o perigo de despedimentos nas autarquias. 

O camarada Jaime Serra participou nos trabalhos e fez uma 
intervenção sobre a situação política. 

Seguiu-se um almoço de confraternização comemorando o 
aniversário do Partido, com 42 presenças. 

Este encontro decorreu na Casa do Povo de V.N. de 
Poiares. 

Cometa amanhã 
* 

Festa da Primavera 

- uma festa diferente 

em Santarém 

A Primavera tem festa. É a maior do Ribatejo. E começa já 
amanhã, dia 13, na bela cidade de Santarém, prolongando- 
-se até domingo, com um programa rico e variado, com 
iniciativas para todos os gostos; um programa novo e de 
qualidade. 
Festa já com tradições entre o Povo e os democratas do 
Ribatejo, afirmação de luta, unidade, convívio popular, arte, 
desporto e alegria, a Festa da Primavera tem este ano um 
programa muito completo, que inclui espectáculos, cinema, 
teatro, colóquios, provas desportivas, folclore, animação com 
vídeo, bar-concerto, fado, exposições, jogos populares, jazz, 
poesia, espaço da criança, quermesse, mercado da Reforma 
Agrária, feira do livro e do disco, restaurantes, «tasquinhos» 
regionais, stands com produtos e objectos típicos de quase 
todas as regiões do País, diaporama sobre 1383/85, 
artesanato ao vivo e leilão de borrachos, iniciativa esta que 
decorrerá no domingo, às 14 horas. Revelaram ao «Avante!» 
os camaradas que estão a preparar o 3.° leilão da Festa da 
Primavera que contam com a participação de mais de 90 
columbófilos, designadamente de Almeirim, Benfica do 
Ribatejo, Alpiarça, Benavente, Cartaxo! Chamusca, Árgea, 
Meia Viva, Entroncamento, Santarém, Alcanhões, Vale de 
Figueira, Riachos, Torres Novas, Pintainhos, Carreiro da 
Areia, Tomar e Salvaterra de Magos. 

A Festa da Primavera — cujo programa aqui segue na 
íntegra — decorrerá na Feira Nacional da Agricultura. E 
agora atenção: 
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— ESPECTÁCULO DE 
FOLCLORE 
Palco 25 de Abril 
Com os ranchos floclóricos de: 

- Avenida Danças e 
Cantares de Santarém 

- Associação Popular de 
Alcanhões 

- Danças e Cantares da 
Chamusca e do Ribatejo 

- Os Malmequeres do 
Sorraia 

- Infantil da Ribeira de 
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ABRIL 84 

Amanhã (6." feira) Sábado 

20.00 horas 
— ABERTURA 
Escola de Música e Foguetório 
21.00 horas 
— CINEMA 
Auditório 

- «O destino dum homem» 

10.00 horas 
— Torneio de Chinquilho 
— Torneio de Futebol de 7 

21.30 horas 
— ESPECTÁCULO MUSICAL 
Palco 25 de Abril 

- Escola de Música da S. F. 
Alpiarcense 1.° de Dezembro 

- Grupo «Guirde» 
- PEDRO CARMO - Grupo 

Música Africana 

11.00 horas 
— Torneio de Damas 
— CINEMA 
Auditório 

- «A minha infância» 
- «Outubro» 

15.00 horas 
— Desfile folclórico pela cidade 
— Grupo de Zés Pereiras 
«Companheiros da Alegria» 
— Demonstração de Ginástica 
— Simultânea de Xadrez 

23.00 horas 
Bar/Concerto 
— Música ao vivo 

- Conjunto «Tic-Tac» 

15.30 horas 
— DIAPORAMA 

-Revolução de 1383 
16.00 horas 

Santarém Domingo — ESPECTÁCULO MUSICAL 
- Grupo de Zés Pereiras - José Jorge Letria 

— ESPECTÁCULO INFANTIL 10.00 horas - G.E.F. do Órfeão de 
- Grupo «Jornada» — Chinquilho Abrantes 

— JOGOS POPULARES — Ténis de Mesa 17.00 horas 
Bar/Concerto — Torneio de Futebol de 7 — COMÍCIO 

- Vídeo — Corrida da Primavera - Octávio Pato (membro do 
- Colóquio sobre música 11.00 horas Secretariado e da Comissão 
- Ruben de Carvalho — CINEMA INFANTIL Política do Comité Central do 

17.00 horas Auditório PCP) 
— Cinema - Palhaços 1.9.00 horas 
Auditório 11.30 horas — TEATRO 

- «Dêem uma oportunidade — Chegada da prova de Palco 25 de Abril 
à paz» cicloturismo - «A morte de Abjer — 

- «Colóquio sobre a paz ALPIARÇA - SANTARÉM O garanhão» 
- Albano Nunes 14.00 horas Pela Companhia de Teatro de 

21.30 horas — CINEMA Santarém 
— ESPECTÁCULO MUSICAL Auditório 21.30 horas 
Palco 25 de Abril - «0 25 de Abril» — ESPECTÁCULO MUSICAL 
- Manuel Freire — COLÓQUIO Palco 25 de Abril 
- Grupo «Jornada» - «25 de Abril, 10 anos de - G.E.F. do Órfeão de 
- Júlio Pereira Liberdade e Luta» Abrantes 
- Novo Grupo - Dias Lourenço - Samuel 
- Grupo «E Viva a Música» — 3.° Leilão de borrachos da - José Jorge Letria 

23.00 horas Festa da Primavera - Maria Dulce 
— NOITE DE FADO 15.00 horas - Francisco Ceia 
Cavalariça 4 — BAR CONCERTO Vale a pena ir à Festa da 

- Vários fadistas populares — MÚSICA AO VIVO Primavera! Vamos 
(petiscos e vinho) 16,00 horas a Santarém! 
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ApontadLctivas 

para o dtímenU 

da organio Pari 

Realizou-se no passa^bieia da 
Organização Concelhia Qaia, com a 
presença de 280 dele^ organizaçõe: 
freguesia e células de. 300 convr 

Sendo Gaia o quarto c ern população 
número de eleitores, a^do, a sua 
organização e influênojCU|ar jmportâr 

Por isso se realizou es,or jgso os can 
discutiram e apontaranira o desenvol 
da organização. Melho0 da organizai 

Melhorar a estruturaçã, e por seu inti 
assegurar a ligação r^js militantes, ( 
particular atenção às(^a — é uma d: 
principais tarefas quet Gaia se prop 
concretizar. Criar uma, trabalho autá 
consolidar a comissãisinciical, são o 
medidas cuja importâ% salientou. 

O trabalho dos sleiggemprego, es ei» 
APU nas autarquias dlm pequena nr 
lho foi também alvo dei) em 10 mil o 
Estreitar as relações eíempregados m 
trabalho com outros «fca esta situação 
tas sinceramente emplpagamento irreç 
no progresso de Gaiabs e subsídios 
e debater, realizando etresas é fácil ( 
ou colóquios, os grané. m documento ; 
blemas do concelho, 1 a política desl 
saneamento, os trarsJavou até ao lim 
Douro e os seus protões de vida da 
desenvolvimento turifcte laborioso 
orla marítima — foramls muitas e vai 
questões apontadas]) as lutas dos tr; 
nuar, aprofundar e d* empresas de C 
trabalho dos vereacoesemprego, a 
APU nos pelouros d 
e Transportes, Jardii 
biente, são necessí 
dentes, como realçar; 
balhos da grande ri 
comunistas de Gaia 

Também os refle: 
tica de recuperação 
no concelho foram 

|o pagamento dc 
Real Vinícola, F 

r, Jotocar. Cerám 
inho. Cerâmica 
etc. 

o decorrer dos 
leve presente o 
los Costa, da Coi 

e do Secretaria 
No Calçado. Ceràmic 
e Vestuário — das | 
actividades industria 
vado o número 
que encerram e 
como falidas, crés 
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Juventude 

Org 

ibado n 

Há hoje uma maior intervenção juvenil 

no combate à política do Governo PS/PPD 

- salienta a Juventude Comunista 

pr o balanço da s 
tivos a atingir e 
e a «ordem de t 

anização dos trat 
loa, que decorrer 
19 horas, na Aca- 

JCP 

Acentuam-se as tendências, já anteriormente apontadas 
pela Juventude Comunista Portuguesa, de uma maior 
intervenção juvenil no combate ã política do Governo 
PS/PSD e particularmente aos seus traços mais 
gravosos para a vida da juventude: o fomento do 
desemprego e da insegurança no emprego, a 
intensificação das acções repressivas contra os 
trabalhadores, a degradação das condições de vida e de 
estudo, as ameaças ã segurança e ao futuro pacífico do 
nosso país em consequência do envolvimento crescente 
do Governo na estratégia de guerra do imperialismo e, 
finalmente, o pacote de medidas legislativas antijuvenis 
— esta ideia foi publicamente assumida pelo Secretariado da 
Comissão Executiva da Comissão Central da JCP, em 
comunicado divulgado há dias. 

Nessa breve nota dirigida 
aos órgãos de Comunicação 
Social, a Juventude Comunista 
refere que «a evolução recente 
das acções e movimentações 
juvenis aponta três característi- 
cas essenciais», assim des- 
critas: 

1. Alargamento entre a ju- 
ventude do campo de oposição 
à política do Governo PS/PSD 
e a maior disponibilidade para 

a luta de importantes sectores 
juvenis; 

2. Novo e significativo impul- 
so na capacidade de mobiliza- 
ção e realização do movimento 
juvenil; 

3. Redução da base política 
do Governo e das organi- 
zações juvenis com ele com- 
prometidas. 

A comprovar esta sua con- 
clusão, a direcção da JCP fala 

elações dos trabalhadores-es- 
de numerosos exemplos, dos 
quais destaca; 
• A participação dos jovens 

na luta dos trabalhadores em 
defesa dos postos de trabalho, 
do pagamento de salários e 
das suas condições de vida; 
• O anúncio da realização 

nos primeiros dias de Abril de 
um conjunto de manifestações 
e concentrações da juventude 
(caso do desfile efectuado em 
Lisboa no último sábado); 
• O incremento de dezenas 

de movimentações estudantis, 
tanto na Universidade como 
nas escolas do Secundário, as- 
sociando as suas realizaçõès 
específicas à praticamente 
unânime reclamação da demis- 
são do ministro Seabra e da al- 
teração da política de ensino; 
• A realização, após amplo 

trabalho preparatório, do III En- 
contro Nacional dos Trabalha- 
dores-Estudantes, aprovando o 
seu caderno reivindicativo na- 
cional; 
• A convocação, decidida 

pelo Encontro Nacional de di- 

recções associativas (ENDA) 
de um Dia Nacional de Luta da 
Universidade a 22 de Março; 
• A realização das comemo- 

rações do Dia do Estudante e 
da Juventude (24 e 28 de 
Março), por iniciativa de muitas 
estruturas juvenis em torno da 
defesa dos direitos e aspi- 
rações da juventude. 

ciam mais de 90% das asso- 
tudantes e venceram as 
eleições em mais de 28 esco- 
las do ensino secundário que 
no ano anterior). 

Assembleia ef 
momento extre 
para os trabalhi 

jros em conseqi 
Isiva sem limites ; 

A derrocada 
das listas de direita 
nas escolas 

O Secretariado da JCP, ao 
mesmo tempo que salienta o 
significado político deste impor- 
tante salto na unidade e na 
luta juvenil, manifesta o seu 
apoio e solidariedade aos jo- 

I coligação gb 
vens em luta por urraiíncaõeia contr 
lítica, baseada na ddicularmente c 

interesses nacionais e ^onente nacic 
-pirações e sentimento inh^a organiz 
cráticos da jovem ge 
apela aos jovens port 
que se mantenham 
dos e decididos a paitis- 9°® tern 001 

novas acções que ca ar 0 Partido, 
para a demissão deste ;ionalizações 
para que finalmente 
tenha o governo que 
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São apontados ainda os se- 
guintes aspectos: 
• A realização de iniciativas 

em defesa da Paz e contra o 
envolvimento do nosso país 
nos planos agressivos do im- 
perialismo; 
• A quebra acentuada das 

votações das listas partidárias 
pela direita e seguidistas da 
política governamental, e subs- 
tancial reforço da corrente uni- 
tária nas eleições associativas 
nas escolas do secundário e 
entre os trabalhadores-estu- 
dantes (listas unitárias influen- 
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A Direcção da Organização Distrital de Lisboa da JCP considera que o desfile de protesto realizado no último sábado na capital foi a maior 
jornada de luta da juventude até hoje realizada no distrito de Lisboa. Saudando os mais de 10 mil jovens que participaram no desfile (a 
imagem que aqui deixamos refere-se à concentração no Rossio após o desfile, oriundo das Picoas), a JCP sublinha que o êxito desta jornada 
dos jovens de Lisboa e Setúbal vem no seguimento da grande participação juvenil em recentes acções como os Dias do Estudante e da 
Juventude e em numerosas lutas realizadas nos últimos meses em torno de problemas concretos. A JCP apela entretanto a uma participação 
combativa da juventude nas comemorações populares do 25 de Abril e 1." de Maio — pela demissão do Governo PS/PSD '.condição 
indispensável para a resolução dos problemas da juventude", como sublinha a JCP em nota agora divulgada 

Tendo como lema «Juventu- 
de com o Poder Local, por 
Abril», realiza-se no próximo 
domingo, na Amadora, entre as 
10 e as 18 horas, um encontro 
distrital sobre autarquias e tra- 
balho unitário, iniciativa da Ju- 
ventude Comunista Portuguesa 
do distrito de Lisboa. 

O encontro, que decorrerá 
na Escola Preparatória Roque 
Gameiro, envolve dois objecti- 
vos fundamentais: por um lado, 
a centralização de experiências 
sobre o trabalho da juventude 
nas autarquias e no movimento 
unitário; e por outro lado, a de- 
finição de perspectivas e orien- 
tações de trabalho da JCP (se- 
rão naturalmente avançadas 
também algumas questões pré- 
vias relativas às eleições autár- 
quicas de 1985). 

Experiência inédita na acção 
da JCP, este encontro será 
aberto a todos os militantes, 
aguardando-se a participação 
de jovens que, de uma forma 
ou outra, se encontram mais li- 
gados aos temas em foco na 
realização, nomeadamente jo- 
vens eleitos nas listas da APU 
em 1982, membros de comis- 
sões juvenis locais e de estru- 
turas unitárias, etc. Todos os 
jovens presentes no encontro 
estarão em pé de igualdade na 
participação, excepto na vota- 
ção do documento final. 

Foram também dirigidos con- 
vites aos presidentes das Câ- 
maras e Freguesias APU no 
distrito de Lisboa, e a vereado- 
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que na sessão de encerramen- 
to faria uma intervenção sobre 
a actual situação política. Re- 
corde-se ainda que a Assem- 
bleia elegeu a nova Comissão 
Concelhia do Partido. 

Intervenção 
de Carlos Costa 

No decorrer da sua interven- 
ção, afirmaria o camarada Car- 
los Costa: 

Na guerra social declarada 
pelo Governo Soares/Mota Pin- 
to contra os trabalhadores,' a 
repressão e a alienação da in- 
dependência nacional são duas 
faces interligadas do processo 
contra-revolucionàrio, liderado 
e comandado por Mário 
Soares. 

E sintomático que após os 
compromissos e acordos de 
Soares com Reagan, com o 
Pentágono, com os «Rockefel- 
lers» e com os «Carluccis» da 
CIA, o Governo se apresse a 
fazer passar na AR três novos 
serviços de Informação, a já 
chamada «Lei da Bufaria» e 
que o Ministro das Polícias 
Eduardo Pereira teça elogios 
rasgados ao Corpo de Inter- 
venção da PSP (criado pelo 
PS em 76), pelas suas recen- 
tes actuações, assim como à 
GNR pela sua intervenção na 
«designada» Reforma Agrária 
(como se vê, o ministro fala da 
Reforma Agrária não como 
quem respeita e tem obrigação 
de respeitar a Constituição da 
República, mas como qualquer 
agrário de mentalidade fascis- 
ta) e em «graves confltios so- 
ciais». 

É, igualmente sintomático, 
escandaloso e inadmissível 
que na assinatura do acordo 
entre o Governo PS PSD e a 
administração Reagan, para a 
instalação em Portugal de uma 
estação de rastreio de mísseis 
e satélites, dependentes das 
forças armadas norte-america- 
nas — o que converte Portugal 
num alvo previlegiado, atentan- 

do contra a segurança e a 
tranquilidade dos portugueses 
— o ministro Jaime Gama não 
tenha hesitado em situar tal 
acordo no quadro da «gestão 
da soberania nacional», como 
se a soberania, a independên- 
cia e a dignidade nacional fos- 
sem objecto de leilão, aliena- 
ção ou gestão... 

Por isso é com todo o à-von- 
tade que o embaixador dos 
EUA, interferindo descarada- 
mente na política portuguesa, 
afirma que o seu país apoia o 
programa «do actual Governo 
português que visa a liberaliza- 
ção das licenças de importa- 
ção», que Veiga Simão anun- 
cia um seminário em Nova Ior- 
que sobre a indústria portugue- 
sa. e que Mário Soares declara 
não se importar que o conside- 
rem «o homem dos america- 
nos». A falta de dignidade é to- 
tal. Aliás, segundo uma revista 
americana, Mário Soares é o 
«tipo de socialista» de que Ro- 
naid Reagan gosta. 

Submissão ao imperialismo 
que cada dia se acentua no 
plano político, no plano das 
concessões militares (facilida- 
des nas Lajes, Porto Santo, 
Beja, estações de rastreio, 
passagem no Tejo de submari- 
nos atómicos com ogivas nu- 
cleares, etc.), e no enfeuda- 
mento de toda a economia por- 
tuguesa. 

São os planos de eucalipta- 
ção total do país, o abandono 
do Plano Siderúrgico Nacional, 
do projecto da beterraba saca- 
rina e do Alqueva, a pretexto 
da adesão à CEE e de esta ter 
excedentes de açúcar, aço e 
produtos agrícolas e a conces- 
são de alvarás a bancos es- 
trangeiros, a concessão de em- 
préstimos e avales escandalo- 
sos pela banca nacionalizada a 
sociedades que declaram que- 
rer constituir-se em bancos 
(Mello Deutsh Morgan, Socie- 
dade Portuguesa de Investi- 
mentos), são os acordos para 

que a firma de Carlucci (a 
Sears World Trade) negoceie 
em Portugal, a entrega por Má- 
rio Soares a uma firma de ar 
vogados americanos do estudo 
do futuro «estatuto» do Investi- 
mento Estrangeiro em Portugal 
e a concessão à multinacional 
Dreyfus do transporte e impor- 
tação de trigo e do transporte 
de carvão para a termoeléctri- 
ca de Sines, o desmantela- 
mento da ACÍA e a entrega do 
negócio do açúcar à Tate e 
Lyle, são as tentativas para fa- 
zer passar a «opção nuclear» 
e o negócio das centrais atómi- 
cas com a liquidação do nosso 
urânio, são os acordos com 
uma das maiores cadeias de 
armazéns dos EUA, a «Bloo- 
mingdale», para o seu eventual 
comércio e entregando ao es- 
trangeiro os circuitos de comer- 
cialização e a ofensiva contra o 
sector dos transportes (conces- 
são e exploração dos terminais 
internacionais rodoviários a 
empresas privadas, nacionais e 
estrangeiras, a abertura ao 
controlo do transporte rodoviá- 
rio internacional pela «Tertir», 
entrega do terminal de Alcânta- 
ra, um dos melhores do porto 
de Lisboa, a privados nacionais 
e multinacionais, a degradação 
criminosa da marinha mercante 
e e entrega do afretamento a 
estrangeiros, etc. etc.). 

Ao longo da nossa História, 
sempre os vendilhões da Pátria 
foram os muito ricos e os seus 
lacaios. Perante a política des- 
te Governo é urgente que to- 
dos os patriotas se interro- 
guem: que soberania nos res- 
ta? Já não é, nem de longe, a 
que reconquistámos em 1974 e 
detínhamos em 1975. É, por- 
tanto, imperativo, acabar com o 
Governo de Mário Soares/Mota 
Pinto, que provoca a miséria 
do povo, a ruína da economia 
e atenta de modo fascizante 
contra as liberdades, a sobera- 
nia e a independência na- 
cional.» 

Região Autónoma dos Açores 

e domingo 

em Ponta Delgada 

A II Assembleia da Orga- 
nização da Região Autóno- 
ma dos Açores do PCP 
realiza-se a 14 e 15 de 
Abril próximos na Escola 
.Secundária de Domingos 
Rebelo, em Ponta Delgada. 
Igualmente nesse estabele- 
cimento de ensino terá lu- 

gar a sessão pública de en- 
cerramento, às 19 horas de 
domingo, dia 15, incluindo 
um espectáculo musical a 
cargo de Fernando Tordo. 

A DORAA do PCP dirigiu 
convites a diversas forças 
políticas e sociais, entida- 
des oficiais, directores de 

• O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro 
Cunhal, participará nos trabalhos da 2." Assembleia 
dos comunistas da Região Autónoma dos Açores 

• Concelhias 

de Portimão 

e Lagos 

Um largo conjunto de 
reuniões está a assinalar a 
actividade preparatória de 
duas importantes Assem- 
bleias do Partido no Algar- 
ve: falamos das organi- 
zações concelhias de Porti- 
mão e Lagos. 

Como refere ao «Avan- 
te!» a SIP da DORAL, es- 
sas reuniões preparatórias 
têm em vista aprofundar o 

estudo dos problemas eco- 
nómicos, sociais e culturais 
dos respectivos concelhos, 
e também a análise e dis- 
cussão das questões orgâ- 
nicas e da actividade do 
Partido. 

As Assembleias dos co- 
munistas dos concelhos de 
Portimão e Lagos estão 
marcadas para o mês de 
Junho. 

Organismo de Seguros de Lisboa 

'ibado na Academia de S. Amaro . . IxwntA/Wa da 
*P SKiiVKOS 

• Concelhia 

da Figueira da Foz 

^er o balanço da sua intervenção no sector, definir 
pctívos a atingir e eleger o novo organismo de direcção — 

é a «ordem de trabalhos» da 3.a Assembleia da 
inizaçáo dos trabalhadores comunistas dos Seguros de 
)a, que decorrerá no próximo dia 14 (sábado), a partir 
9 horas, na Academia de S Amaro. 

A Assembleia efectua-se 
momento extremamente 
para os trabalhadores de 
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St seguida uma breve pa- 

norâmica da situação actual 
nessa importante área econó- 
mica do País: 

Iniciativas como a abertura 
do sector a novas companhias 
sem que ninguém reconheça a 
sua necessidade, projectos de 
alteração da lei do mediador 
que, ao contrário de corrigirem 
os aspectos mais gravosos da 
lei, atentam contra os direitos 
dos trabalhadores de seguros 
e, mais recentemente, a dispo- 
sição de integrar o ramo de 
Acidentes de Trabalho na Se- 
gurança Social, cuja concreti- 
zação provocaria de imediato 
milhares de despedimentos in- 
viabilizando as companhias e 
pondo em risco, a muito curto 
prazo, a sorte dos restantes 
trabalhadores, são acções que 
ilustram bem o projecto de 
destruição do sector que o Go- 
verno Soares Mota Pinto pre- 
tende executar, na sua ânsia 
de recuperação capitalista, doa 

a quem doer. Em rigor, pode- 
-se afirmar que a política deste 
Governo não quer «saber de 
desgraças». 

Entretanto, em agravamento 
da situação, insiste-se numa 
gestão de tipo ruinoso o que, 
afinal, nem surpreende consi- 
derando que as alterações pro- 
duzidas pelas nomeações dos 
conselhos de gestão foram de 
simples fachada, em satisfação 
do clientelismo partidário. 

Casos há de gestores que 
tentam escamotear as suas 
profundas responsabilidades 
no desequilíbrio das segurado- 
ras através de campanhas de- 
magógicas ou de diversão. 
Como exemplos, veja-se o 
caso do presidente do conse- 
lho de gestão da Fidelidade 
que, com frequência, insulta to- 
dos os trabalhadores através 
das suas irresponsáveis decla- 
rações aos órgãos de comuni- 
cação ou, ainda, o caso do 
presidente do conselho de ges- 
tão da Império que pretende 
surgir aos olhos dos trabalha- 
dores da empresa como um 
«salvador» ocultando, delibera- 
damente, a sua larga quota- 
-parte de responsabilidade nos 
resultados negativos que a 
companhia de onde transitou 
apresenta. 

M .\hril H4 »h 
ORGANIZAÇÃO DE SEGUROS DE LISBOA 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Ao mesmo tempo, todos eles 
recebem chorudos retroactivos 
por razões artificialmente con- 
cebidas, representando avulta- 
das verbas a despender pelas 
empresas. Da Bonança, rece- 
berá o sr. Olímpio de Maga- 
lhães, figura de proa dos gran- 
des corretores, milhares de 
contos de indemnização por ter 
sido afastado dos quadros da 
empresa. Só que o seu afasta- 
mento foi, como se sabe, o re- 
sultado das querelas entre os 
homens do PPD daquela em- 
presa nacionalizada. E que di- 
zer das declarações prestadas 
a um jornal pelo sr. Vilaça Car- 
neiro, ex-presidente do conse- 
lho de gestão da Aliança Segu- 
radora, que se apresenta, hoje, 
como o grande inocente da si- 
tuação deveras difícil que a 
companhia atravessa? 

Com a participação de 87 
delegados e meia centena de 
convidados, decorreu recente- 
mente em Buarcos a 3a As- 
sembleia da Organização Con- 
celhia do PCP da Figueira da 
Foz (distrito de Coimbra). 

No decorrer dos seus traba- 
lhos, que contaram também 
com a presença dos camara- 
das do Comité Central Domin- 
gos Abrantes, da Comissão 
Política e do Secretariado, e 
Vasco Paiva, a Assembleia 
realizou um significativo balan- 
ço da situação que se vive no 
concelho, tanto ao nível político 
e social, como ao nível econó- 
mico, registando e caracteri- 
zando as acções de massas 
dos últimos anos. 

Particularmente em foco es- 
teve a análise da política de re- 
cuperação capitalista e das 
suas consequências para o 

concelho e para a população: 
degradação das condições de 
vida, 1500 trabalhadores com 
salários em atraso num total de 
mais de 300 mil contos de dívi- 
das do patronato. 

A Assembleia, que decorreu 
em cinco sessões de trabalho, 
constatou ainda a crescente 
força do movimento operário e 
popular de massas no conce- 

, lho capaz de dar firme respos- 
ta à política do Governo Soa- 
res/Mota Pinto. 

No quadro dos assuntos or- 
gânicos e das direcções apro- 
vadas para o reforço e melho- 
ramento da acção do Partido, a 
3a Assembleia elegeu a Comis- 
são Concelhia do PCP, consti- 
tuída por 34 novos membros. 

No encerramento da Assem- 
bleia, usaram da palavra os ca- 
maradas Domingos Abrantes e 
Vasco Paiva. 

Damaia 
Os comunistas da freguesia da Damaia (concelho da Amadora) 

reúnem a Assembleia da Organização pela terceira vez no próximo 
sábado, dia 14, no Centro de Trabalho do Partido. 

Além da eleição da nova Comissão de Freguesia, os camaradas 
presentes vão discutir questões orgânicas e tarefas do Partido na 
freguesia, tendo como base um documento já preparado. 

A Assembleia é aberta a todos os militantes comunistas da Da- 
maia. Os trabalhos funcionarão a partir das 14 horas. 
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O relevo conferido a Spínola 
ilustra e confirma profundas e 
antigas cumplicidades cimenta- 
das em múltiplas tentativas 
para subverter e desviar Abril 
do seu curso libertador e para 
manter, com ligeiras adap- 
tações, os fundamentos essen- 

ciais do sistema de opressão 
política, económica e social da 
ditadura. 

A escandalosa e inadmissí- 
vel presença de militares es- 
trangeiros, por sinal de países 
que mantiveram até ao último 
minuto estreitas relações e só- 

lido apoio ao regime fascista, 
testemunha que nem numa 
data de exemplar significado 
nacional e patriótico o governo 
PS-PSD prescinde de exibir a 
sua vergonhosa submissão ao 
imperialismo. 

O carácter pomposo e ridí- 
culo das iniciativas governa- 
mentais e a sua ostensiva 
orientação de esvaziar o 25 de 
Abril do seu profundo significa- 
do e conteúdo popular e liber-^ 
tador, revelam um completo di- 
vórcio do governo PS-PSD em 
relação aos sentimentos popu- 
lares e a sua extrema hostilida- 
de e rancor em relação às 
grandes transformações demo- 
cráticas realizadas no curso da 
revolução antifascista do 25 de 
Abril. 

4. Nestes termos, a clara 
demarcação dos democratas, 
dos trabalhadores e do povo 
da farsa comemorativa gover- 
namental constitui, não uma 
polémica inadequada face ao 
significado nacional da data, 
mas uma atitude de clarifica- 
ção inteiramente necessária 
entre as posições e iniciativas 
dos que se mantêm fiéis aos 
ideais do 25 de Abril e os que 
conduzem uma brutal ofensiva 

contra todas as conquistas do 
25 de Abril, contra os interes- 
ses vitais do povo e do país, 
contra todos os valores demo- 
cráticos. 

5. A farsa governamental so- 
bre o 10,° aniversário do 25 de 
Abril contará com a dlscursafa 
de Spínola, com a participação 
de outras destacadas figuras 
da reacção e com acrobacias 
de aviões ingleses. 

As comemorações popula- 
res, democráticas e unitárias, 
que se realizarão por todo o 
país, contarão com a participa- 
ção massiva dos trabalhadores 
e do povo português, com a 
afirmação da sua vontade ina- 
balável de lutar para que, reto- 
mando Portugal o caminho de 
Abril, se assegure a solução 
dos gravíssimos problemas do 
povo e do país, com a consoli- 
dação da democracia e das 
conquistas populares e a sal- 
vaguarda da independência na- 
cional. 

As comemorações populares 
e democráticas do 10.° aniver- 
sário da revolução mostrarão 
que Abril continua vivo na reali- 
dade do país, no coração, na 
esperança e na luta do povo 
português. 

Homenagem 

nacional 

ao prof. 

Ruy luís Gomes 

Tem lugar no próximo sába- 
do, dia 14, uma homenagem 
nacional ao prof. Ruy Luís Go- 
mes, cujo acto mais significati- 
vo será um almoço no pavilhão 
do Académico. 

O conjunto excepcional de 
méritos e de atitudes da mais 
alta dignidade, o seu longo cur- 
rículo de investigador, a sua 
capacidade de, ultrapassando 
todas as dificuldades, fazer es- 
cola e discípulos, o facto de ter 
aberto um sulco de actividade 
científica, a coragem e determi- 
nação com que, durante cerca 
de meio século de luta, asso- 
ciou o seu nome científico às 
mais árduas campanhas demo- 
cráticas contra a opressão fas- 
cista, contra o colonialismo e, 
mais tarde, no sentido de que 
a Revolução de Abril se desen- 
volva consequentemente — fa- 
zem do prof. Ruy Luís Gomes 
um exemplo que se impõe à 
admiração pública. São todos 
estes aspectos da personalida- 

de e actividade do prof. Ruy 
Luís Gomes que, pese embora 
reconhecidos nomeadamente 
através da atribuição do título 
vitalício de reitor da Universida- 
de do Porto, na sua condeco- 
ração pelo Presidente da Re- 
pública com a Ordem da Liber- 
dade e no relevo inerente a 
uma candidatura democrática à 
Presidência da República em 
1951 — motivaram um vastís- 
simo número de democratas, 
trabalhadores científicos e no- 
mes da cultura à realização 
desta homenagem. 

Por outro lado, ela surge a 
poucos dias do 10.° aniversário 
da Revolução do 25 de Abril, 
pretendendo assim os promo- 
tores dar-lhe a dimensão de 
uma afirmação de confiança no 
futuro da Revolução e da irre- 
versibilidade das suas conquis- 
tas, a cujos ideais se ligam inti- 
mamente a figura e a activida- 
de do homenageado. 

órgãos da Comunicação 
Social e personalidades di- 
versas, para assistirem ao 
desenrolar dos trabalhos. 
Estarão igualmente presen- 
tes representantes da Co- 
missão Política do Comité 
Central do PCP, da Direc- 
ção da Organização da Re- 
gião Autónoma da Madeira 
(DORAM) do PCP, da Co- 
missão Central da Juventu- 
de Comunista (JCP), do 
Grupo Parlamentar do PCP 
na Assembleia da Repúbli- 
ca e da representação par- 
lamentar do PCP na As- 
sembleia Regional da 
Madeira. 

Os trabalhos, com excep- 
ção da 5.a sessão (eleição 
da DORAA) podem ser se- 
guidos pelos órgãos da Co- 
municação Social e pelos 

convidados — informa a or- 
ganização. 

Os serviços de apoio à 
assembleia estarão devida- 
mente preparados para fa- 
cilitar o trabalho dos jorna- 
listas e outros trabalhado- 
res da comunicação social 
presentes. O órgão central 
do PCP acompanhará com 
um enviado especial a im- 
portante Assembleia dos 
comunistas açorianos. 

Tendo por base a discus- 
são do documento «com os 
trabalhadores, com o Povo 
— para um amanhã melhor 
nos Açores» e a eleição 
dos cento e dez delegados, 
a preparação da II Assem- 
bleia dos comunistas aço- 
rianos tem congregado os 
esforços de centenas de 
militantes comunistas e ou- 
tros democratas. 

• Oeiras 

Nas instalações do Centro 
de Trabalho da localidade, de- 
correu no passado dia 31 de 
Março a 3.a Assembleia da Or- 
ganização da Freguesia de 
Oeiras do Partido Comunista 
Português. Participaram nos 
trabalhos cerca de 80 pessoas, 
50 dos quais delegados -eleitos 
nas várias organizações do 
PCP nesta freguesia do distrito 
de Lisboa. 

A Assembleia discutiu e 
aprovou o Relatório apresenta- 
do pela Comissão de Fregue- 
sia, documento que mereceu 
vários contributos para o seu 
enriauecimento, durante os tra- 
balhos. 

Por outro lado, os delegados 
elegeram a CF, constituída por 

16 elementos: 7 operários, 6 
empregados, 2 «vários» e um 
intelectual. Ao todo, fazem par- 
te deste organismo de direcção 
6 mulheres. 

No decurso da Assembleia, 
foram também aprovadas três 
moções: sobre o 25 de Abril, 
sobre o custo de vida (repu- 
diando a política do Governo 
em relação aos aumentos dos 
transportes, pão, rendas de 
casa, água, etc.) e sobre a re- 
pressão (repudiando as de- 
tenções de dirigentes sindicais 
e a vaga de repressão contra a 
justa luta dos trabalhadores). 

No encerramento da Assem- 
bleia falou o camarada Fernan- 
do Blanqui Teixeira, membro 
da Comissão Política e do Se- 
cretariado do Comité Central. 

• Célula da CDL 

A Organização da Célula do PCP da Central Distribuidora Livrei- 
ra — CDL leva a efeito no próximo dia 14 a realização da sua 1." 
Assembleia, ' 

Segundo informação prestada pela S1? daquele organismo a As- 
sembleia decorrerá no Centro de Trabalho de Alcântara e terá início 
às 14 e 30. 

! 

r 

. 
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Sector de Transportes 

tem encontro no Vitória 

«Reforçar a organização do 
Partido no sector, defender as 
empresas e os trabalhadores, 
continuar Abril» — é sob este 
lema que decorrerá no próximo 
sábado, a partir das 10 horas, 
no Centro Vitória, o encontro 
de quadros do Sector de 
Transportes da Organização 
Regional de Lisboa do PCP, 
cujos trabalhos se prolongarão 
até cerca das 19 horas. 

A propósito deste encontro, 
que contará com a participação 
do camarada Blanqui Teixeira, 
da Comissão Política e Secre- 
tariado do Comité Central o 
Executivo do organismo de di- 
recção do sector sublinha que 
«é necessário prosseguir in- 
cessantemente o reforço do 
Partido para fazer frente à 
ofensiva reaccionária do gover- 
no M. Soares/M, Pinto e impor 
uma alternativa democrática 
que leve Portugal a trilhar de 
novo os caminhos de Abril.» 

E conclui: 
«A par da intensa actividade 

da organização do Partido no 
Sector, na vanguarda da luta 
dos trabalhadores dos Trans- 
portes em luta por melhores 
condições de vida, pela defesa 
das suas empresas nacionali- 
zadas e dos seus postos de 
trabalho, contra a política do 
governo, existem deficiências 
que é necessário superar para 
melhor estarmos à altura das 
nossas grandes responsabili- 
dades. 

«Devemos discutir e achar a 
forma de: 

• Elevar o nosso estilo de tra- 
balho e a disciplina partidária; 
• Dinamizar a actividade de 

toda a estrutura do Partido, 
dando vida a todas as células 
e núcleos para que nos ligue- 
mos ainda mais aos Trabalha- 
dores e nos tornemos ainda 
mais intervenientes; 
• Reforçar o papel dos se- 

cretariados das células e dos 
núcleos e outros organismos 
dirigentes intermédios para que 
melhor desempenhem o papel 
que lhes cabe na dinamização 
do trabalho; 
• Ajudar mais os Quadros a 

cumprir bem as suas por vezes 
difíceis tarefas; 
• Elevar o papel dos militan- 

tes comunistas nas estruturas 
unitárias de trabalhadores para 
que melhor correspondam à 
confiança dos que os ele- 
geram; 
• Manter o contacto regular 

com todos os membros do Par- 
tido, elevando a sua consciên- 
cia política e a sua militância, 
para que participem mais acti- 
vamente na vida do Partido; 
• Reforçar a presença e in- 

fluência do Partido junto das 
massas e recrutar todos os tra- 
balhadores que se revelem 
mais honestos, conscientes e 
combativos.» 

Por tudo isto se realiza o En- 
contro. Ao trabalho! 
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Poder local 

Festa em S. Pedro da Cova 

• Carlos Costa faz o balanço 

das eleições suplementares 

já realizadas este ano 

O povo de S. Pedro da Cova voltou a reunir-se numa festa 
de alegria e confiança para comemorar a sua vitória — a 
maioria absoluta e confortável que a APU conseguiu no 
passado dia 1 de Abril nas eleições para a Assembleia de 
Freguesia. 
Foi no passado sábado, uma festa animada que contou com 
a presença de artistas como o Rancho Folclórico do Passal, 
José Jorge Letria e Luísa Basto. 
Fizeram intervenções o camarada José Alves, presidente da 
Junta, que reafirmou a disposição dos eleitos da APU em 
continuarem o trabalho no sentido da resolução dos 
problemas da população, em continuarem e aprofundarem a 
ligação com o povo da freguesia, de tudo fazerem para 
merecer a confiança que a população neles depositou. 
O camarada Carlos Costa, da Comissão Política e do 
Secretariado da CC do PCP, faria também uma intervenção 
onde, nomeadamente, analisou os resultados das eleições 
suplementares realizadas este ano. Obviamente, o orador 
não teve em conta as eleições de domingo em Marinhais, as 
quais, no entanto, não vieram alterar o essencial da análise 
feita. 

Disse Carlos Costa, no- 
meadamente: 

«Nas dez eleições suple- 
mentares realizadas já este 
ano, a APU nas nove que con- 
correu subiu em todas a sua 
percentagem passando de 
28,4% para 42,4% e aumentou 
em números absolutos 1312 
votos. Em S. Pedro da Cova e 
em Redondo passou a maioria 
absoluta. 

No mesmo período o PS, 
nas nove eleições que dispu- 
tou, perdeu 1608 votos, mes- 
mo incluindo aqueles casos em 
que não se sabe se foi o PS 
ou o PPD quem concorreu, 
tanta foi a confusão das listas. 
Nas 7 eleições estritamente 
comparáveis o PS perdeu 1749 
votos e desceu de 33,9% para 
23,8%. 

O PPD, onde concorreu 
como tal em 1982 como em 
1984, em todas perdeu votos 

baixando em percentagem de 
58,8% para 45%. 

Quanto ao CDS, pouco con- 
tou e poucas foram as eleições 
em que antes tinha concorrido 
como CDS, 

Em conjunto, o CDS e o 
PPD — a antiga AD —, de 
1982 papa 1984, perderam 
2421 votos, o que significa 
38,1% do seu anterior eleito- 
rado. 

O PS, o PPD e o CDS, so- 
mados, perderam 4133 votos 
(39% do seu eleitorado) e des- 
ceram de 67,4% para 51,4%. 

Nós afirmamos abertamente 
que quem votou APU em S. 
Pedro da Cova não foram ape- 
nas os comunistas e os seus 
aliados do MDP ou indepen- 
dentes. Votaram na APU, sa- 
bêmo-lo, numerosos socialistas 
e até numerosos eleitores da 
área do PSD. 

É esse precisamente o fenó- 
meno mais significativo de fun- 
do destas eleições. Ele signifi- 

— 

» 

Carlos Costa referiu-se ao significado da grande votação da APU 
nas recentes eleições 

O povo de S. Pedro da Cova participou animadamente na festa 

ca, em primeiro lugar, que a 
APU polarizou o voto dos que 
anseiam pela resolução hones- 
ta dos problemas da freguesia, 
mas polarizou também o voto 
unido de democratas, inclusive 
dos socialistas. 

Mas isto significa, em se- 
gundo lugar, que é crescente o 
número de socialistas e de vo- 
tantes do PPD que já não vo- 
tam nas listas dos seus parti- 
dos precisamente porque co- 
meçam a ver que aqueles par- 
tidos não correspondem afinal 
nem à defesa dos seus interes- 
ses nem à coerência dos seus 
ideais democráticos. 

Nos resultados de S. Pedro 
da Cova exprime-se, por um 
lado, as potencialidades e a 
capacidade de atracção da 
APU; exprime-se, por outro 
iado, o crescente repúdio pela 
política nacional e local levada 
a cabo pelo PS e pelo PSD; 
mas exprime-se ainda um cres- 
cente campo político partidaria- 
mente vazio. 

Quem ganhou as eleições 
em S. Pedro da Cova foi ine- 
gavelmente a APU. Mas quem 
as perdeu não foram os socia- 
listas. Foi a política nacional e 
local levada a cabo pelo grupo 
de Mário Soares. 

A desestabilização, a intriga 
e a calúnia, o baixo jogo parti- 
dário, o desrespeito peio carác- 
ter democrático do poder local, 
etc. — não foram nem são «er- 
ros» do PS e do PPD apenas 
localizados em S, Pedro da 
Cova, produto de quaisquer 
desvios de militantes locais. 
Pelo contrário, traduzem com 
exactidão as traves mestras da 
política do PS e do PPD, a ní- 
vel local e a nível nacional. S. 
Pedro da Cova ou Redondo ou 
Loures ou Amadora ou Setúbal 
— são expressões da mesma 
política. E é ainda essa mesma 
política que está bem traduzida 
na brutal ofensiva que o gover- 
no PS/PSD desenvolve através 
dum conjunto de decretos que 
visam governamentalizar o po- 
der local e estrangular o carác- 
ter democrático e popular das 
autarquias. 

É por isso que os resultados 
eleitorais em S. Pedro da Cova 
assumem um significado e um 
alcance nacionais. Tal como 
em S. Pedro da Cova, a políti- 
ca e o governo PS/PSD são 
condenados não apenas pelos 
comunistas e pelos seus alia- 
dos, mas pela esmagadora 
maioria do povo português, in- 
clusive dos trabalhadores so- 
cialistas.» 

Escândalos, sim — mas são outros. •• 

Amadora: Câmara repõe verdade 

Repor serenamente os factos foi o objectivo (e o resultado) da 
conferência de imprensa dada no fim da última semana pelo 
presidente da Câmara Municipal da Amadora, eng, Orlando de 
Almeida, eleito pela APU como o são os três vereadores que na 
altura o acompanharam. APU que - lembremos - no município tem 
a maioria, embora relativa: 5 eleitos contra 6 PS/ex-AD. 

Contra é neste caso mais 
uma vez perfeitamente ade- 
quado: com esse escasso voto 
de diferença (uma relação que 
se prolonga na Assembleia 
Municipal), é facto que a «ve- 
lha» e «nova» direita tem con- 
seguido sabotar ou chumbar as 
propostas da APU que mais fa- 
vorecem os interesses da po- 
pulação da Amadora - medi- 
das de fundo como, por exem- 
plo, o Plano de Actividades, 
agora já em segunda proposta, 
que segundo o projecto da di- 
reita imporia ao município res- 
trições de actuação que nem a 
dramática escassez de verbas 
justifica. É a guerra aberta, a 
guerra surda - e a guerra suja, 
esta sobretudo através de uma 
campanha de mentiras conve- 
nientemente dilatada em ór- 
gãos de informação que, como 
é costume, numa conferência 
de imprensa «para esclarecer 
a opinião pública», se fizeram 
notar peia ausência... 

O Plano e Orçamento — 
Rejeitada uma primeira propos- 
ta na Câmara e depois na As- 
sembleia Municipal, a segunda 
(já bem diferente da anterior) 
sofreu o mesmo destino na Câ- 
mara e não é difícil prever o 
que a direita tentará fazer na 
Assembleia. Esta rejeição «re- 
jeita» traços de base do Plano 
e Orçamento, que o presidente 
da Câmara sublinhou: o princí- 
pio da administração directa, 
que seria, além de um bom 
acto de gestão de verbas que 

e escasseiam, «um estímulo 
um motor de arranque quer 
para os trabalhadores da CM 
quer para a população»; a des- 
centralização para as fregue- 
sias, que presidente e verea- 
ção propunham fixar em 60 mil 
contos; o apoio às organi- 
zações populares («às vezes, 
verbas ridículas de 50 con- 
tos»), a inviabilizar apoio às 
instituições de protecção ã ter- 
ceira idade e à infância e as 
campanhas de alfabetização 
que já são tradição no con- 
celho. 

Por outro lado, o caso dos 
80 mil contos devidos pelo Es- 
tado à Câmara pela instalação 
do município mereceu - e me- 
rece aqui -, por mais que uma 
razão, especial referência. É 
que a sua inscrição no Orça- 
mento e a concomitante reivin- 
dicação junto do MAI foram an- 
teriormente votadas por unani- 
midade - e são agora rejeita- 
das com a mesma convicção. 
Pelo CDS+PSD+PS... 

Quadro de pessoal — O 
escarcéu que à volta dele se 
faz não radica sequer no ob- 
servar (que uns querem - pé 
que têm na Amadora, outro no 
Terreiro do Paço ou na Gomes 
Teixeira...) ou não (a APU re- 
cusa) da «lei dos despedimen- 
tos» dos trabalhadores da 
Administração Local. No caso 
da Amadora, é pura especula- 
ção: a percentagem prevista de 
58,7% de despesas com o 
pessoal não atinge sequer, 

neste caso, o limite que a nova 
lei pretende impor. E, ao fim e 
ao cabo, quanto a número de 
trabalhadores, trata-se tão-só 
de «restaurar o quadro existen- 
te "um quadro de previsão, de 
instalação, feito em 1980", 
como acentuava Orlando de 
Almeida), adaptando-o às ne- 
cessidades e funcionalidade 
dos vários Serviços, garantindo 
a sua maior operacionalidade, 
corrigindo distorções». 

Também, como as questões 
de verba a despender com 
pessoal, a do seu número é 
transparente: o quadro de 1980 
prevê 1149 lugares, o número 
actual de trabalhadores do 
Quadro e fora do Quadro é de 
860, a nova proposta da presi- 
dência APU feita à Câmara 
prevê a existência de 992 tra- 
balhadores. É isto que consta 
do memorando que acompa- 
nhou a proposta e a que os 
jornalistas tiveram acesso. 

Situação financeira do Mu- 
nicípio — Duas ou três refe- 
rências mais importantes: à 
Amadora, faltam mais de 2 mi- 
lhões de contos devidos pela 
Lei de Finanças Locais; faltam- 
-Ihe os 80 mil devidos pela ins- 
talação do município; cerca de 
100 mil contos a transferir das 
Finanças de Sintra, que conti- 
nua a recolher impostos de ter- 
ritório agora da Amadora (que, 
por outro lado, aí tem que in- 
vestir), à falta, neste concelho, 
de uma Repartição de Finan- 
ças. Empréstimos foram con- 
traídos, de facto, mas todos 
por votação unânime da Câ- 
mara e com aprovação da As- 
sembleia Municipal. É um total 
de 380 mil contos, dos quais 
240 mil «foram aplicados em 
obrigações que o Governo não 

cumpriu - nomeadamente o 
Programa Escolar e o Centro 
de Saúde». Juntando essa di- 
ferença de 140 mil contos aos 
142 mil por pagar, neste mo- 
mento, a fornecedores («verba 
perfeitamente aceitável num or- 
çamento de cerca de 1 mi- 
lhão»), temos pouco mais de 
280 mil contos - ou seja, cerca 
de um décimo da dívida da 
Administração Central... 

Pelo que, concluiria o presi- 
dente da Câmara, «o Município 
tem possibilidades de fazer os 
investimentos que fez - se não 
fora a burocracia», como deli- 
cadamente lhe chamou. 

O Casal dos Adãos e a 
«perseguição» à Maconfer — 
Aqui, sim, há mesmo escânda- 
lo, mas é outro, que não o que 
se apregoa nas várias «tribu- 
nas» da Maconfer, empresa 
«urbanizadora», e nas decla- 
rações dos srs. eleitos que lhe 
vêm em socorro. 

Uma primeira questão é a de 
que «a CM da Amadora está a 
levar a Maconfer ã falência». 
Orlando de Almeida explicou e 
mostrou números, oficialmente 
fornecidos pela contabilidade 
da Câmara: a Câmara deve à 
Maconfer 19 601 contos (des- 
pesas correntes e de capital); 
esta deve ã Câmara, em taxas, 
19 952 contos. A Maconfer 
executou para a CM obras no 
valor de 163 mil contos - cen- 
tro de saúde, escola da Ventei- 

, ra e creche da Damaia, biblio- 
teca municipal, reformulação 
da piscina -, dos quais a CM 
liquidou já 144 mil contos. Con- 
tra, o parecer dos serviços téc- 
nicos camarários e os votos 
contra da APU, a Maconfer, 
com um simples requerimento 
foi ilibada de pagar sete mil 

contos de mais-valias. A ser 
«levada à falência e prejudica- 
da» pela CM, conforme afirma 
repetidamente o seu sócio-ge- 
rente? Pelo que isto tem de ca- 
lunioso, foi-lhe movido proces- 
so por difamação pelo verea- 
dor Manuel Vieira, da APU, 
pessoalmente atingido. 

Uma segunda questão é a 
«urbanização do Casal dos 
Adãos», serra de Carnaxide, 
em zona há muito declarada 
«a preservar», do ponto de vis- 
ta agrícola e ecológico. Os lo- 
teamentos váo crescendo - a 
par dos indeferimentos siste- 
máticos (desde 81) da Câmara. 
Pareceres desfavoráveis de 
tudo o que são organismos ofi- 
ciais, vinculativos também para 
a Câmara, são ultrapassados 
pelo «empreendedor», à mistu- 
ra com o fornecimento à CM 
de plantas falsas e uma estra- 
nhíssima falta de quorum (fi- 
cam os eleitos da APU) quan- 
do mais recentemente se pre- 
tende discutir o assunto nos ór- 
gãos municipais... O último 
despacho, do secretário de Es- 
tado do Ambiente, manda «em- 
bargar o loteamento total e de- 
finitivamente». 

As obras, porém, prosse- 
guem. São clandestinas. E - 
como se provou nas cheias de 
Novembro - de consequências 
catastróficas. 

Não é, pois, a perseguição 
da APU à Maconfer. «O confli- 
to é entre a Maconfer e a lega- 
lidade.» Ou - como dizia na 
conferência de imprensa um 
representante do «Jornal da 
Amadora», veículo frequente 
das posições da Maconfer... - 
«uma embrulhada muito jei- 
tosa!». 

Assembleia da República 

Requerida 

a ratificação 

do pacote 

anti-autárquico 

Esta semana não se parlamenta. O Norte e o Sul do 
mundo, através de representantes vindos das variadas 
partes, encheram o edifício da Assembleia da República, 
arredando os deputados das suas funções mais 
importantes - debater e aprovar leis. Dias antes fora um 
caos - marteladas sonoras abalavam o silêncio dos 
corredores, instalavam-se cabines telefónicas aqui, balcões 
acolá; reposteiros eram reparados e até vimos 
trabalhadoras debruçadas sobre a costura em veludos 
escuros e solenes. As passadeiras foram substituídas, 
apareceram sofás por todos os cantos. O pessoal da AR 
recebeu fardas. Tudo num brinquinho e ainda dizem que 
não há dinheiro. Depois houve discursos e o Primeiro- 
-Ministro aproveitou logo para se gabar de que temos feito 
mais pelo terceiro mundo do que nos aproveitámos dele. 
Neste intervalo dos trabalhos parlamentares, enquanto a 
Páscoa não vem e se aguarda a continuação da discussão 
delicada dos «serviços de informações» e o início das 
alterações ao Regimento, aproveitamos para pôr em dia 
alguma matéria que o espaço curto apenas deixou aflorar. 
O tema mais importante abordado no período de antes da 
Ordem do Dia na passada semana foi, sem dúvida, o 
poder locai. Pela voz do deputado comunista Manuel 
Fernandes, que o levou ã tribuna. 

Começando por se referir à 
vitória da APU em S. Pedro da 
Cova, o deputado comunista 
sublinhou ter ficado demonstra- 
do, através dos resultados al- 
cançados «o reconhecimento 
pelo trabalho positivo desenvol- 
vido pela APU na freguesia, o 
repúdio pelo manobrismo local 
e a clara oposição popular à 
política seguida pelo actual Go- 
verno PS/PSD. A APU aumen- 
tou em ano e meio 1293 votos 
e cinco mandatos, o que cor- 
responde a 46 por cento do 
seu eleitorado», afirmou. 

Mas não foi apenas para fa- 
lar da vitória registada que Ma- 
nuel Fernandes subiu à tribuna 
da Assembleia, mas sim para 
denunciar a ofensiva contra o 
poder local desencadeada pelo 
Governo. O deputado referiu- 
se aos quatro recentes decre- 
tos integrantes do último paco- 
te anti-autárquico, integrantes 
de uma acção que caracterizou 
em quatro grandes linhas: 

a) asfixia financeira, quer 
retirando meios através da 
revisão da Lei das Finanças 
Locais, quer através do au- 
mento de competências sem 
a correspondente compensa- 
ção de meios; 

b) ingerência, através de 
um regime de tutela total- 
mente inaceitável; 

c) quebra da democratici- 
dade dos órgãos e da partici- 

pação das populações, quer 
pela redução do número de 
eleitos, quer através da im- 
posição de soluções presi- 
dencialistas; 

d) imposição de despedi- 
mentos a milhares de traba- 
lhadores das autarquias, 
através do diploma sobre o 
regime de funcionamento 
dos serviços técnico-admi- 
nistrativos das autarquias. 

E Manuel Fernandes acres- 
centou, mais adiante: 

Deste modo, o Governo, 
pretende impor às autarquias 
a sua política de despedi- 
mentos, atirando para cima 
delas todo o odioso que esta 
situação vai provocar nos 
trabalhadores e na popula- 
ção em geral, tentando torná- 
-las cúmplices de uma situa- 
ção de miséria e de profunda 
desestabilização social. 

Os despedimentos seriam 
milhares: nos municípios de 
Lisboa e Porto no seu con- 
junto, estão em causa cerca 
de 4500 trabalhadores; todas 
as Câmaras dos Distritos de 
Lisboa e Setúbal teriam de 
fazer despedimentos; no 
Alentejo, aos milhares de tra- 
balhadores desempregados 
devido à ofensiva contra a 
reforma agrária, juntar-se- 
-iam mais mil trabalhadores 
autárquicos por motivo desta 
decisão do Governo; outros 

números ainda de potenciais 
despedimentos, como sejam, 
260 em Cascais, 300 em Lou- 
res, 110 em Vila Verde, 102 
em Benavente, 80 em Pom- 
bal, etc., tornam bem claro 
as gravíssimas consequên- 
cias que provocaria a entra- 
da em vigor deste Decreto. 
Não nos podemos esquecer 
que, quando se der a integra- 
ção nos quadros das autar- 
quias de trabalhadores dos 
sectores do ensino, de saúde 
e transportes como estão 
previstos pelo Decreto-Lei 
n." 77/84, sem o suficiente 
aumento de verbas para des- 
pesas correntes, então o nú- 
mero de despedimentos será 
ainda mais elevado. 

Por tudo isto, torna-se evi- 
dente e compreensível o 
mais vivo repúdio que este 
diploma tem merecido, de 
Norte a Sul do país, multiplF 
cando-se as tomadas de po- 
sição crítica por parte dos 
órgãos autárquicos, como 
por exemplo a Câmara de 
Cascais, onde os partidos 
governamentais estão em 
maioria e representados por 
destacados militantes seus, 
ou as tomadas de posição 
dos presidentes das Câma- 
ras de Oeiras, Mafra, Vila 
Franca e Sintra, entre outros, 
para além daquela que todos 
os presidentes das Câmaras 
do Distrito de Leiria toma- 
ram. É também significativa 
a tomada de posição por 
unanimidade da Câmara Mu- 
nicipal do Porto, que decla- 
rou não acatar este diploma, 
caso venha a ser publicac 

A dar razão ao protesto co- 
munista feito na Assembleia da 
República, muitos milhares dí 
trabalhadores concentravam-) 
no dia seguinte no Tern&im à<v 
Paço. As mlervenções dos Ar 
putados do PCP estão sempre 
em consonância com as aspi- 
rações dos trabalhadores, ao 
mesmo tempo que defendem 
uma política correcta para o 
país. 

No mesmo dia, o grupo par- 
lamentar do PCP entregava na 
mesa um requerimento para 
que fosse concedida a priorida- 
de e urgência à discussão das 
ratificações dos decretos cons- 
tantes do pacote anti-autárqui- 
co. 

Eleições 

de S. João da Madeira 

são já no próximo domingo 

Continuar a luta contra despedimentos 

• Uma nota da SIP do PCP 

Face â publicação no passa- 
do dia 6 de Abril do Decreto- 
-Lei 116/84, dito de «reorgani- 
zação técnico-administrativa» 
das Câmaras Municipais, é ne- 
cessário sublinhar: 

1. O decreto-lei em causa 
representa uma grave ingerên- 
cia na autonomia municipal, 
obriga ao despedimento de 
muitos trabalhadores da Admi- 
nistração Local e compromete 
gravemente a capacidade de 
realização de obras pelo Poder 
Local, designadamente ao limi- 
tar seriamente a possibilidade 
de as Câmaras executarem 
obras por administração 
directa. 

Na verdade, analisando os 
quadros de pessoal das autar- 
quias e os respectivos níveis 
de encargos, é inquestionável 
que a fixação de limites para 
os gastos globais com pessoal 
e para os gastos com pessoal 
fora do quadro conduziria ao 
despedimento de milhares de 
trabalhadores. Procurando as- 
segurar-se da prossecução 
deste objectivo, o Decreto-Lei 
estabelece a possibilidade de 
dissolução das Câmaras que 

não cumpram tais limites pelo 
Governo. 

2. É altamente significativo 
que, tendo este projecto, agora 
convertido em decreto-lei, cau- 
sado a maior indignação e uma 
generalizada inquietação entre 
os eleitos e os trabalhadores 
das autarquias, de que foi ex- 
pressão a importante Jornada 
de Luta de 4 de Abril, a que o 
Governo respondeu com um 
desmesurado aparato policial, 
tenha acabado por ser publica- 
do nos termos em que foi colo- 
cado à discussão pública. Mais 
uma vez ficou demonstrado 
que o Governo só está recepti- 
vo ao diálogo com o grande 
patronato e o imperialismo. 

3. Tentando amortecer o 
descontentamento e desmobili- 
zar a luta dos eleitos e dos tra- 
balhadores pela autonomia mu- 
nicipal e pela estabilidade do 
emprego dos trabalhadores 
das autarquias, o Governo tem 
procurado minimizar o alcance 
deste decreto-lei e das suas 
consequências. A secretária de 
Estado da Administração Au- 
tárquica, em particular, afirmou 
que o limite com despesas de 

pessoal seria de 75% das des- 
pesas do ano anterior, quando 
a lei estabelece que o limite 
máximo é de 60% e tem acon- 
selhado expedientes contabilís- 
ticos para orçamentar as des- 
pesas com pessoal das obras 
municipais que são vedados 
pela legislação em vigor sobre 
contabilidade das autarquias. O 
próprio decreto-lei agora publi- 
cado não distingue gastos com 
pessoal das obras, dos restan- 
tes gastos com pessoal, nem 
os gastos com pessoal dos 
serviços municipalizados, dos 
gastos com pessoal dos res- 
tantes serviços municipais. Es- 
tas declarações confusas e 
contraditórias, mais do que 
ilustrar a forma leviana, incom- 
petente e irresponsável como o 
Governo legisla e actua, são 
sintomas de que a luta dos 
eleitos, dos trabalhadores e 
das populações já conduziu o 
Governo à desorientação e 
pode fazer e já fez o Governo 
recuar na sua política antiau- 
tárquica. 

4, Considerando gravíssima 
a fixação dos limites máximos 
aos gastos com pessoal, esta- 
belecidos na Lei, o PCP recor- 
da que outros decretos-leis do 
pacote antiautárquico do Go- 
verno, em particular o DL 

77/84, pretendem impor às au- 
tarquias os encargos com pes- 
soal dos estabeleciemntos de 
ensino primário e preparatório 
e pré-primário, dos centros de 
saúde e de empresas de trans- 
porte além de outros encargos. 
Torna-se evidente que, mesmo 
recorrendo aos expedientes ile- 
gais aconselhados por um 
membro do Governo, com es- 
sas novas transferências de 
encargos com pessoal, seria 
necessário, para cumprir este 
decreto-lei, realizar despedi- 
mentos mesmo em autarquias 
em que actualmente essa 
questão ainda não se põe. 

5. O Grupo Parlamentar do 
PCP já requereu a ratificação 
deste decreto-lei, bem como 
dos outros quatro diplomas que 
constituem o pacote antiautár- 
quico e ainda do diploma que 
«cria» uma Taxa Municipal de 
Transportes. 

Com a continuação e o alar- 
gamento da luta unitária, firme, 
e empenhada, dos democratas 
eleitos, dos trabalhadores das 
autarquias e das sua organi- 
zações e das populações em 
geral, esta iniciativa poderá 
conduzir a resultados favorá- 
veis à defesa do Poder Local 

democrático, da estabilidade 
do emprego dos trabalhadores 
da Administração Pública e dos 
interesses das populações. 

A Secção de Informação e Pro- 
paganda do Partido Comunista 
Português 

Muitas centenas de mulheres, reunidas no passado dia 8 na 5.'Con- 
ferência de Mulheres do Norte sublinharam a importância do 25 de 
Abril na conquista da igualdade de direitos e apelaram à participa- 
ção nas comemorações populares do aniversário da Revolução. Vin- 
das do Porto, de Braga, de Viana do Castelo e de Vila Real, as 
mulheres do Norte denunciaram por outro lado o agravamento das 
condições de vida que atingem sobretudo a população feminina e 
sublinharam a importância da participação das mulheres nas organi- 
zações sociais e populares 

S. João da Madeira, a 30 km do Porto, é o mais pequeno concelho 
do País — mas nem por isso o que tem menos problemas. O mais 
recente conduziria à queda do executivo imposta pelos próprios 
mpmbros que nele detinham a maioria absoluta — PSD e CDS — 
minados por contradições, disputas jnternas, compadrios 
conflituosos. Como fruto de uma gestão que arruinou o município, 
esbanjou os seus meios e não cuidou do seu apetrechamento. Tudo 
com a conivência do PS, ele também membro cooperante dos 
executivos que em menos de dois mandatos atiraram a Câmara de 
S. João da Madeira para uma situação de quase pré-falência e 
acabaram por impor eleições suplementares para a Câmara no 
próximo domingo. 

Exterior a todas estas ques- 
tões, apenas a APU, que com 
os seus três representantes na 
Assembleia Municipal tem sido, 
ao longo do tempo, a única.for- 
ça a denunciar os erros de 
gestão cometidos, as irregulari- 
dades detectadas, as demago- 
gias de rédea solta. Incapazes 
de anular os argumentos da 
APU, os membros da ex-AD, 
com a conivência do PS, enve- 
redariam pela reprovação siste- 
mática das suas propostas, 
mesmo que apenas à força de 
uma maioria sem respostas ou 
explicações para as questões 
levantadas. 

Pela actuação sem zonas 
escuras e a defesa intransigen- 
te dos interesses do município 
e das populações, a Aliança 
Povo Unido surge neste acto 
eleitoral como a única alternati- 
va válida no panorama autár- 
quico de S. João da Madeira. 
A conquista de um lugar na ve- 
reação da Câmara é não ape- 
nas uma possibilidade como 
uma necessidade. Este indus- 
trioso concelho necessita da 
APU no executivo como garan- 
te de transparência, idoneidade 
e competência. E as popu- 
lações sabem-no cada vez 
melhor. 

Tendo na sua lista gente 
prestigiada da terra, pela dedi- 
cação e iniciativa cívicas, a 
APU apresenta-se ao eleitora- 
do com um programa objectivo 
e estabelecendo sete priorida- 
des: 1 — conclusão urgente da 
atribuição das 213 habitações 
sociais de Fundo de Vila e das 
48 do Parrinho; 2 — apoio à 

Cooperativa de Habitação; 3 — 
resolução da questão da ma- 
ternidade e de outras estrutu- i 
ras hospitalares; 4 — medidas 
que atenuem os efeitos nefas- 
tos da lixeira e a aceleração de 
diligências que a retirem do lo- 
cal; 5 — melhoramento das 
ruas e passeios; 6 — resposta 
às carências dos estabeleci- 
mentos de ensino; 7 — diligên- 
cias para o alargamento do ^ 
Concelho tendo em conta os 
interesses das populações de 
S. João da Madeira e Fregue- 
sias vizinhas, assim como pela 
elevação da categoria de vila a 
cidade (projecto que a APU le- 
vou pela primeira vez à As- 
sembleia da República através 
do deputado Vital Moreira, em 
11 de Junho de 1980, 

A população de S. João da 
Madeira mostrará no próximo 
domingo que a demagogia e 
as obras de fachada não mas-1 
caram eternamente as más » 
gestões. 

Eleições de Marinhais 

As eleições suplementares 
realizadas no passado domin- ^ 
go em Marinhais, Freguesia de 
Salvaterra de Magos — onde 
votaram apenas cerca de 40% ■ 
dos eleitores inscritos — deram 
a vitória ao PS, que obteria 
729 votos (contra os 822 al- 
cançados em 1982) e a con- 
quista da maioria absoluta na 
Assembleia de Freguesia, pas- 
sando de seis para sete man- 
datos. A APU seria a outra for- 
ça política que também veria 
subir a sua representação na 
AF, passando de dois para três 
mandatos através dos 308 vo- 
tos conquistados (em 1982 
obtiveram 359). O PPD/PSD, o 
grande vencido destas 
eleições, perderia 344 dos 
seus 698 votos conseguidos 
em 1982 e passando de cinco 
para três mandatos na Assem- 
bleia de Freguesia. 
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Trabalhadores 

. 

Prossegue a luta sem "tontertatão 

• Convergem no Porto, Braga e Almada 

marchas pelo pão, contra o desemprego 

• Lisboa, 18: dia de luta e manifestação 

• Bancários anunciam concentração junto ao 

Banco de Portugal: HOJE, 17 horas - Lisboa. 

• Domingo, 15: Comerciantes (MPMCIS) protestam 

junto ao Ministério do Comércio - 12 horas - Campo 

Pequeno - Lisboa. 

• Sábado, 14: Marchas de protesto convergem em 

Braga. 

• HOJE: Marchas (distrito de Setúbal para 
Almada). Contra salários atrasados, desemprego 
fome. 

• AMANHÃ: Vigília começa às 14 e 30 em 

Montemor-o-Novo. 

• Julgamento dos sindicalistas prossegue 
amanhã no Tribunal de Polícia em Lisboa. 

«Uma organização fortalecida para lutar por uma vida melhor» é, por assim dizer, a síntese do 2." Con- 
gresso da que passou a denominar-se Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, dos Escritó- 
rios e dos Serviços (FPSCES) e que reuniu no passado fim-de-semana em Lisboa 222 delegados de 20 
sindicatos, 12 dos quais não filiados na CGTP-IN, em representação de 140 mil trabalhadores. O 2." Con- 
gresso elegeu os 33 membros do novo conselho nacional. Deles apenas 14 faziam parte do secretariado 
anterior. «O CN, afirma o secretariado da FPSCES, consolida e alarga de forma muito sensível a unidade, 
Integrando um conjunto dos mais destacados e prestigiados dirigentes do comércio, dos escritórios e dos 
serviços». O Congresso, que aprovou novos estatutos e um programa de acção, destaca a luta pela 
«defesa intransigente da semana inglesa», contra a monopolização do sector do comércio, o desmantela- 
mento das empresas públicas e pela melhoria do poder de compra dos trabalhadores 

Idosos, reformados, trabalha- 
dores sem salários, famílias à 
míngua do indispensável, co- 
merciantes e pequenos empre- 
sários ameaçados pela «políti- 
ca de falências» e pelo «salve- 
-se quem puder» do oportunis- 
mo instalado nos gabinetes do 
Governo juntam-se à grande 
massa dos trabalhadores orga- 
nizados na convergência unitá- 
ria, orientada pelas necessida- 
des da luta contra a actuação 
do Governo PS/PSD. 

O movimento sindical defen- 
sor da unidade, sem descurar 
a acção diária em defesa da 
contratação colectiva (pela ne- 
gociação e não pelo arbítrio 
das imposições combinadas 
com os divisionistas amarelos 
e fura-greves), mantém as 
suas posições de combate. 

Sindicatos representativos 
de todos os ramos de activida- 
de, comissões de trabalhado- 
res e associações representati- 
vas do movimento popular, or- 

ganizações específicas, como 
as da juventude e das mulhe- 
res, têm de encarar a acção de 
massas como o pão para a 
boca. 

Repetem-se declarações ofi- 
ciais e alusões à inevitabilidade 
do agravamento das condições 
de vida e de trabalho (se o 
houver, amanhã — é frequente 
ouvir-se ao domingo na boca 
dos que enfrentam as ameaças 
do desemprego). 

Mas o Governo recua. É 
obrigado a atingir os 22 por 
cento na tabela salarial, como 
aconteceu na Transtejo para 
evitar a greve. Adia os aumen- 
tos mais espectaculares da sua 
política de ganância, que já ti- 
nham sido anunciados publica- 
mente. Mas, enquanto substitui 
o diálogo pela repressão e ins- 
taura o princípio da nova era 
corporativa com o dito «Conse- 
lho Económico para a Concer- 
tação Social», os trabalhadores 

e o movimento sindical unitário, 
a nível distrital e de zona, com 
relevo para o Porto e Lisboa, 
continuam a opor a luta popu- 
lar pelo pão, pelo trabalho, 
contra a carestia, à escalada 
do Governo. 

Entre as iniciativas mais pró- 
ximas, destacam-se as mar- 
chas que convergirão pelas 17 
horas do próximo sábado na 
Praça da Liberdade, no Por- 
to. Terão como pontos de par- 

tida na cidade (às 15 horas da 
Praça da Corujeira e às 15 e 
30 do Largo do Carvalhido) e 
em Vila Nova de Gaia, às 15 e 
30 também, da Praceta 25 de 
Abril. 

Para cima de 350 organi- 
zações tinham aderido no prin- 
cípio da semana a esta jornada 
de luta indispensável, que se 
repetirá noutros pontos do Nor- 
te convergindo em Braga. 

No distrito do Porto apoiam 

Acção sindical/ LUTAS/ Actividades 

• A CPP ao desbarato — 
A Companhia Portuguesa de 
Pescas foi extinta pelo Conse- 
lho de Ministros em 20 de Mar- 
ço findo. O Governo alega que 
a empresa não é viável. No en- 
tanto, afirma a Comissão Con- 
celhia de Almada do PCP, o 
Governo esconde o objectivo 
de «vender dois navios dos 
mais modernos», pertencentes 
àquela empresa nacronaftzada, 
pelo «preço irrisório de 110 mil 
contos» quando o seu valor 
real é superior a um milhão de 
contos. «Não diz o Governo — 
acrescenta a Concelhia de Al- 
mada — que as sucessivas pa- 
ralisações da frota, impostas» 
pelas tutelas ministeriais «des- 
de 1977, originaram a perda de 
receitas» que excedem os 
«três milhões e meio de con- 
tos». Acusando a coligação 

PS/PSD de «vender ao des- 
barato barcos e instalações 
para beneficiar a sua cliente- 
la e a corrupção», aquela or- 
ganização concelhia do PCP 
reafirma que a decisão de ex- 
tinguir a CPP atira para «o de- 
semprego e a miséria centenas 
de trabalhadores e suas famí- 
lias, que não recebem salários 
há dez meses». Num comuni- 
cado de 22 do mês passado, 
depois de referir que a empre- 
sa seria viável se fosse posta 
«ao serviço da população, 
abastecendo-a de peixe, que 
hoje os intermediários e o Go- 
verno importam, endividando 
cada vez mais o País e au- 
mentando escandalosamente 
os preços», a Concelhia de Al- 
mada (sede da empresa) «re- 
pudia veementemente tal políti- 
ca e tal decisào, colocando-se 

inteiramente ao lado dos traba- 
lhadores da CPP e de todos 
aqueles que se encontram em 
idênticas condições, exortando- 
-os à continuação e reforço da 
luta, na certeza de que este 
Governo e esta política serão 
derrotados». 

• Informática do CNP: 
prazo termina amanhã — 
Suspensa após plenário de tra- 
balhadores às 4 da manhã na 
última sexta-feira, a greve dos 
trabalhadores da informática 
do Centro Nacional de Pen- 
sões (Lisboa) foi considerada 
«uma importante vitória» pela 
Federação Nacional dos Sindi- 
catos da Função Pública. Com 
adesão total dos operadores 
abrangidos pelo pré-aviso, 
subscrito separadamente pelo 
S1TESE, a greve será retoma- 

da, se até amanhã o decreto- 
-lei já assinado em Conselho 
de Ministros nâo for publicado 
no «Diário da República»; isto 
é, se não entrarem em vigor as 
regalias acordadas, designada- 
mente as que dizem respeito 
aos subsídios de turno, já que 
se trata de um local de traba- 
lho em laboração permanente. 
Entre os motivos do êxito da 
forma de luta adoptada no de- 
partamento de informática do 
CNP, a Federação refere «a 
serenidade e a solidariedade 
demonstradas pelos pensionis- 
tas, eles também sobejamente 
lesados pelo Governo actual». 
A FSFP, em nota à imprensa 
(dia 4) responsabilizara «total- 
mente a Secretaria de Estado 
da Segurança Social e o Go- 
verno PS/PSD pelo prolonga- 
mento desnecessário de umá 

luta que pode atrasar o paga- 
mento de reformas do mês de 
Maio, bem como a ligação in- 
formática aos restantes Cen- 
tros Regionais do País». Sa- 
lientava ainda, nessa nota, a 
Federação que, «neste mo- 
mento, todas as reformas do 
mês de Abril se encontram pro- 
cessadas». Qualquer atraso 
dever-se-ia «à falta de dinhei- 
ro e não ã luta dos trabalha- 
dores», pois estes «não acei- 
tam que a Secretaria de Esta- 
do da Segurança Social tente 
disfarçar as dificuldades finan- 
ceiras» com o pretexto das jus- 
tas reivindicações e das formas 
legais de as satisfazer. 

• Preços: CGTP-IN 
«constata o recuo osten- 
sivo do Governo» — «... 
De facto, num dia o Governo 

Terra 

Agricultores de Amarante 

exigem abertura da feira de gado 

Mais de dois mil agricultores 
de Amarante, impedidos de 
abrir a feira, desfilaram recen- 
temente nas ruas daquela vila 
em atitude de protesto pela si- 
tuação criada. 

A feira de Amarante tal 
como muitas outras na zona 
Norte e Centro do País encon- 
tra-se encerrada, há mais de 
um ano. por causa do surto de 
peripneumonia, situação esta 
que tem causado incalculáveis 
prejuízos aos agricultores. 

Com as feiras encerradas, 
sem medidas alternativas, os 
agricultores ficam sem qual- 
quer orientação de preços e 
sujeitos à comercialização de 
gado imposta pelos intermediá- 

rios. Por outro lado, aumentam 
constante e assustadoramente 
os preços dos factores de pro- 
dução, nâo são pagos os sub- 
sídios de gasóleo nem as in- 
demnizações do gado abatido 
por peripneumonia, o que con- 
duz os agricultores e a lavoura 
a uma situação de ruína. 

Foi na sequência desta si- 
tuação insustentável e de vá- 
rias reuniões e protestos (abai- 
xo-assinados, concentrações, 
participação na Jornada Nacio- 
nal da Lavoura) que os agricul- 
tores de Amarante reunidos na 
Cooperativa Agrícola decidiram 
abrir a feira. 

Assim, no passado dia 7, 
mais de dois mil agricultores 

Lavoura de Braga 

alcança vitória 

que se dirigiam para a feira 
com camionetas de gado, vi- 
ram os acessos à vila cortados 
por contingentes da GNR forte- 
mente armados. 

Impedidos de fazer a feira, 
os agricultores, acompanhados 
de um dirigente da CNA, desfi- 
laram então pelas ruas de 
Amarante em direcção à Câ- 
mara Municipal. 

Relativamente à agricultura, 
como em relação a outros sec- 
tores da economia nacional, o 
Governo Mário Soares/Mota 
Pinto, persiste na sua política 
de ruína e de miséria. Mas os 
agricultores tal como os operá- 
rios, os intelectuais, os peque- 
nos e médios comerciantes e 
industriais e outras camadas 
da população, persistem na 
luta pela resolução dos seus 
problemas e dos problemas do 
país. 
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Agricultores de Amarante, impedidos de fazer a feira, dirigem-se em 
protesto à Câmara Municipal 

Na sequência de uma luta 
que culminou com uma con- 
centração e corte de trânsito, 
os agricultores de Cabeceiras 
de Basto obtiveram na passa- 
da segunda-feira a garantia de 
que a partir do próximo dia 21 
as feiras de gado serão oficial- 
mente abertas em todo o distri- 
to de Braga. 

Esta acção de luta, que con- 
tou com o apoio da Associação 
de Defesda dos Agricultores do 
Distrito de Braga (ADADB), 
juntou muitas centenas de agri- 
cultores que para o efeito se 
concentraram no local habitual 
da feira, após o que desfilaram 
para o centro da vila onde blo- 
quearam a estrada que liga 
aquela vila ã capital do Minho. 

No decorrer desta jornada 
que se prolongou durante perto 
de uma hora, os agricultores 
obtiveram do responsável pelo 
departamento do MAFA a ga- 
rantia da abertura das feiras de 
gado que haviam sido encerra- 
das há mais de um ano sob o 
pretexto de um surto de perip- 
neumonia. 

A propósito desta doença 

que atingiu os bovinos e desta 
importante vitória obtida pelos 
agricultores a ADADB subli- 
nhou em comunicado tratar-se 
de uma acção que satisfaz 
«uma das mais justas reivindi- 
cações» pela qual eles se ba- 
tem há mais de um ano. 

Na verdade, a ausência de 
medidas por parte do MAFA, 
levou a que os circuitos tradi- 
cionais de comercialização se 
mantivessem, isto é, o escoa- 
mento do gado continuasse a 
ser dirigido a bel-prazer pelos 
intermediários. 

Mas a incúria e a ineficácia 
das autoridades foi mais longe. 
Na opinião dos agricultores e 
suas organizações a doença 
foi introduzida no nosso País 
através do gado de contraban- 
do, sem que nada tivesse sido 
feito para combater a situação. 

É pois neste contexto que 
deve ser encarada a satisfação 
desta reivindicação da lavoura. 
Ela é o resultado, conforme su- 
blinha a ADADB, «da luta dos 
agricultores do nosso distrito e 
em especial dos de Cabeceiras 
de Basto». 

Acção de protesto 

em V. F. de Xira 

Por iniciativa do Secretariado 
das Ligas dos Pequenos e Mé- 
dios Agricultores do Distrito de 
Lisboa realizou-se na segunda- 
-feira, em Vila Franca de Xira, 
uma acção de protesto com 
vista a alertar os órgãos de Po- 
der para a situação de ruína 
que se vive nos campos da 
região. 

Na ocasião, uma delegação 
dos agricultores de que fazia 
parte um membro da Confede- 
ração Nacional da Agricultura 
(CNA) foi recebida pelo director 
Regional do Ministério da Agri- 
cultura, Florestas e Alimenta- 
ção (MAFA), a quem deu conta 
de alguns dos problemas mais 
sentidos, designadamente os 
exagerados aumentos dos fac- 
tores de produção, a falta de 
crédito e as dívidas do Estado 
à lavoura. 

Depois de se dirigirem à Câ- 
mara Municipal, onde foram re- 
cebidos pelo presidente, os 

agricultores desfilaram pelo 
centro da vila com os seus 
tractores e camionetas, tendo 
distribuído um documento à po- 
pulação. 

Baixo Mondego 

Com o objectivo de analisar 
a situação que se vive na la- 
voura e programar as acções a 
desenvolver estão a realizar-se 
na região do Baixo Mondego 
uma série de reuniões, a pri- 
meira das quais teve lugar no 
passado domingo em Cadima, 
concelho de Cantanhede. 

A iniciativa partiu da Federa- 
ção das União e Ligas dos 
Agricultores e está a despertar 
interesse e a acolher o apoio 
de muitos homens do campo. 

A propósito das dívidas ã la- 
voura, questão particularmente 
sentida na zona, um documen- 
to recentemente divulgado por 

aquela organização, afirma que 
o Governo voltou a desrespei- 
tar os compromissos assumi- 
dos, pelo que urge modificar 
«esta situação». 

Com efeito continuam sem 
resposta as reclamações dos 
agricultores, designadamente 
os subsídios do arroz e do ga- 
sóleo de 1983 e as indemni- 
zações pela peripneunomia. 

Depois de denunciarem a 
inércia do Governo e da Junta 
Nacional dos Produtos Pecuá- 
rios (JNPP) relativamente ao 
problema do escoamento do 
gado, a Federação do Baixo 
Mondego alerta os agricultores 
para a intenção governamental 
de agravar os preços de al- 
guns factores de produção, 
como sejam o caso dos adu- 
bos em 18 por cento e do pre- 
visível aumento do leite ao 
consumidor, apesar de se 
manter ao mesmo preço no 
produtor. 

a jornada 47 sindicatos, 139 
comissões sindicais, 16 comis- 
sões intersindicais, 36 CTs e 
sub-CTs, plenários de empre- 
sa, assembleias de delegados 
sindicais, grupos de trabalha- 
dores, 25 associações popula- 
res e 4 estudantis, a Federa- 
ção dos Sindicatos Têxteis, o 
secretariado (Norte) das CTs 
da banca, a coordenadora das 
comissões de trabalhadores e 
outras organizações unitárias, 
nomeadamente de mulheres e 

de reformados, pensionistas e 
idosos. 

As marchas pelo pão, pelo 
trabalho, contra a carestia se- 
rão uma poderosa jornada de 
luta dos trabalhadores e do 
povo do Porto no sentido de 
travar a política de liquidação 
das conquistas do 25 de Abril 
e abrir, com uma nova política 
e um novo governo, o caminho 
ã resolução dos problemas dos 
trabalhadores, do povo e do 
País. 

agenda para discussão no 
Conselho de Ministros novos 
aumentos de preços — verifica 
a Comissão Executiva do Con- 
selho Nacional da CGTP-IN — 
e, no dia seguinte, vem consi- 
derar "especulativos" e "de- 
sestabilizadores" os que justifi- 
cadamente alertaram a opinião 
pública para os novos aumen- 
tos na forja, que o próprio Go- 
verno acaba por negar catego- 
ricamente.» Segundo nota do 
departamento de informação 
da Central, «esta posição visi- 
velmente contraditória de um 
Governo, que é responsável 
pela maior taxa de inflação de 
sempre no nosso país, revela 
que ele foi obrigado a recuar 
perante o ascenso da luta dos 
trabalhadores e doutros secto- 
res da população contra o au- 
mento do custo de vida e con- 
tra esta política ruinosa. A 
CGTP-IN reafirma que é esse 
caminho — o da luta, cada vez 
mais intenso e ascendente — 
que levará o Governo à derrota 
e trará ao nosso país uma al- 
ternativa verdadeiramente de- 
mocrática e nacional, no res- 
peito pela Constituição e pelo 
25 de Abril». 

• Aveiro: contra o au- 
mento do custo de vida — 
«Variadíssimos plenários de 
empresa» (p. e. Oliva, Violas 
& Irmão e Molaflex), «deze- 
nas de meetlngs junto das em- 
presas à hora do almoço», dis- 
tribuição de «dezenas de mi- 
lhares de documentos», desi- 
gnadamente nos concelhos de 
Espinho, Ovar, São João da 
Madeira, Oliveira de Azeméis, 
Vila da Feira, Estarreja, 
Águeda e Aveiro, concen- 
trações em várias zonas do 
distrito (29/3), apesar da intem- 
périe, e um grande espectáculo 
dois dias depois na cidade de 
Aveiro com a presença de 
mais de 1500 pessoas, foram, 
segundo informações da União 
dos Sindicatos do distrito, algu- 
mas das principais iniciativas 
de informação, esclarecimento 
e mobilização, promovidas por 
aquela estrutura intermédia da 
CGTP-IN, durante a semana 
de luta de 26 a 31 de Março 
findo, cumprindo «os objectivos 
definidos» e contribuindo para 
«reforçar ainda mais a já ro- 
busta e ampla exigência nacio- 
nal de uma nova política e de 
um novo governo ao serviço 
dos trabalhadores e do País». 

• Viana do Castelo: 
Apoio às decisões unitá- 
rias — Ao aprovar o docu- 
mento final, a primeira Confe- 
rência da União dos Sindicatos 
de Viana do Castelo vincou a 
necessidade de «apoiar o Con- 
selho Nacional da CGTP-IN 
nas decisões que tomar», vi- 
sando a «realização de uma 
grande jornada nacional de 
protesto», pela «demissão do 
governo PS/PSD, por um novo 
Governo e uma nova política». 

• Transportes: Lutas no 
sector — Anunciadas para a 
última quinta-feira, as greves 
da Transtejo e do Metropoli- 
tano de Lisboa levaram na pri- 
meira daquelas empresas à sa- 
tisfação de algumas reivindi- 
cações dos trabalhadores, pelo 
que a forma de lufa foi suspen- 

federação 

Não 

aos 

excedentes! 

Resultado de boa mobilização: 
250 participantes dos diversos secto- 
res da Função Pública aprovaram, no 
sábado em Lisboa, uma série de con- 
clusões práticas sobre a estabilidade 
do emprego na Administração Central, 
Regional e Local, que a comissão or- 
ganizadora (Federação-FP; STAL; e 
STCML-Câmara de Lisboa) entrega- 
rá aos órgãos do poder, designada- 
mente ao Primeiro-Ministro e aos 
membros do Governo, tendo para o 
efeito solicitado audiências. 

Uma parte das conclusões refere, 
segundo a comissão organizadora, 
que «um passo em frente na defesa 
da estabilidade do emprego na Fun- 
ção Pública só pode ser dado com a 
revogação dos aspectos mais gravo- 
sos dos diplomas do "pacote Almei- 
da Santos" (nomeadamente o decre- 
to dos excedentes e os que permitem, 
directa ou indirectamente, o despedi- 
mento de trabalhadores) bem como 
do "pacote autárquico", nomeada- 
mente ao relativo à organização técni- 
co-administrativa das autarquias. Re- 
corde-se que esses diplomas devem 
ser objecto de discussão na Assem- 
bleia da República, devido a terem 
sido chamados a ratificação». 
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Escapar ao espectro da miséria, lutando ao lado dos seus antigos 
companheiros de trabalho, é a porta que este Governo ainda deixa 
aberta a um número incalculável de reformados, pensionistas e ido- 
sos, que novamente saíram à rua no sábado em Lisboa, Porto e 
Évora 

sa depois de os gestores ga- 
rantirem que as negociações 
prosseguiriam em matéria de 
contratação colectiva. No Me- 
tro, as composições pararam 
da parte da manhã e de tarde 
por períodos de três horas (7 
em 17 composições não circu- 
laram nesses períodos). Refe- 
rindo-se ao Metro, a Federa- 
ção dos Sindicatos dos Trans- 
portes Rodoviários e Urbanos 
(FESTRU) afirmava, em 5 do 
corrente, que «a luta tem por 
objectivo uma actualização sa- 
larial justa a que se opõe o 
conselho de gerência e o Go- 
verno, que tentam impor au- 
mentos inferiores a 19 por cen- 
to, numa atitude de injustifica- 
da intransigência, porquanto 
noutras empresas de transpor- 
tes sujeitas à mesma tutela já 

se chegou, à mesa de nego- 
ciações, a valores da ordem 
dos 22 por cento, como no 
caso da Transtejo», onde nes- 
se mesmo dia era desconvoca- 
da a greve. Acerca das parali- 
sações parciais no Metro, a 
FESTRU acusa o conselho de 
gerência de «provocar a popu- 
lação (utente) e voltá-la contra 
os trabalhadores». Foi o que 
de facto aconteceu, segundo a 
Federação, na manhã de quin- 
ta-feira passada, na estação de 
Sete Rios, «quando a empresa 
deu ordens no sentido de eva- 
cuar um comboio que já se en- 
contrava cheio de passageiros, 
o que obviamente deu origem 
a um incidente, que poderia re- 
vestir-se de maior gravidade 
não fora a serenidade dos tra- 
balhadores». 
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Internacional 

A revolta 

que lavra na Europa 

• Uma batalha tomam contra a política do capital 

As imagens muitas vezes dispensam palavras. E 
sobrepõem-se-lhe. Quando os problemas sentidos são 
comuns levam-nos a uma compreensão imediata dos 
factos. Quem viu na TV os trabalhadores franceses da 
siderurgia, na Lorena, desenrolar pelas ruas rolos de 
folha de aço, o fruto do seu trabalho, e demolir com as 
suas máquinas a fachada de edifícios que para o seu 
sector têm o significado de uma ameaça; quem viu 
Weinberger ser recebido na Grécia com manifestações 
de repúdio — compreende de imediato o que se está a 
passar na Europa (como de outras formas também aqui 
em Portugal). É a revolta. A revolta das massas 
trabalhadoras, dos povos do mundo capitalista 
desenvolvido, contra a crise, contra a corrida aos 
armamentos, pela democracia. 

E a revolta, porque hoje a 
capacidade de produção não 
utilizada, sobe a 40% na side- 
rurgia e varia entre 25 e 30% 
nos outros ramos de activida- 
de. Porque empresas de lami- 
nagem acabadas de montar 
(em 1979, em França, por 
exemplo) estão agora a ser en- 
cerradas, em nome da «racio- 
nalização». É a revolta, porque 
a espiral do desemprego sobe 
de forma imparável por toda a 
CEE. De acordo com os dados 
oficiais apresentados pela res- 
pectiva Direcção de Estatísti- 
cas, o desemprego atingiu, nos 
países da Comunidade Econó- 
mica Europeia, para onde nos 
querem atirar, mais de 400 mil 
pessoas em Janeiro deste ano, 
alcançando assim o nível re- 
corde de 12,8 milhões de pes- 
soas. O que representa 11,5 
por cento da população activa. 
Em comparação com o mesmo 
período do ano passado, o ín- 
dice de desemprego na Comu- 
nidade aumentou de 5 por 
cento. 

Escalada de lutas 
A Bélgica parou 24 horas a 

semana passada. A circulação 
ferroviária foi suspensa. Os mi- 
neiros não desceram ao fundo 
dos poços do Lumbourg. A si- 
derurgia de Liége e de Charle- 
roi e as grandes empresas me- 
talúrgicas ficaram totalmente 
paralisadas. O mesmo se veri- 
ficou nas fábricas de monta- 
gem de automóveis de Antuér- 
pia, nos transportes urbanos, 
nos serviços postais. Manifes- 
tações com vários milhares de 
pessoas realizaram-se em ci- 
dades como Bruxelas, Liége, 
Antuérpia, Charleroi. Nova gre- 
ve geral foi convocada para 
terça-feira desta semana. Os 
trabalhadores belgas têm ra- 

zões de sobra para desenvol- 
ver tais lutas. 

Quando, em 1981, se trata- 
va de campanha eleitoral, os 
representantes da actual coli- 
gação no poder (social-cristãos 
e liberais), e nomeadamente o 
chefe do governo, Wilfred Mar- 
tens, prometeram o saneamen- 
to das finanças públicas, fazer 
face ao desemprego, relançar 
o investimento. Foram estas as 
promessas eleitorais. 

Mas a realidade da prática 
política actual é bem outra. A 
luta neste momento em curso 
desenvolve-se contra um plano 
de austeridade que prevê: bai- 
xa anual do poder de compra 
da ordem dos 2% até 1986 in- 
clusive; uma redução de 3,5% 
da massa salarial da função 
pública, equivalente à supres- 
são de 30 000 postos de traba- 
lho; corte nos subsídios so- 
ciais; redução de subsídios de 
desemprego ao fim de dois 
anos sem conseguir trabalho. 

O desemprego atinge actual- 
mente 12,5% da população e 
depois de 81 (o ano das pro- 
messas...), o poder de compra 
baixou em 5%. Prevê-se que, 
para 1987, o nível do desem- 
prego venha a abarcar 19,8% 
da população activa. 

Note-se que, entretanto, os 
lucros na indústria estão a au- 
mentar. Concretamente, em 
1982, aumentaram em cerca 
de 50%. 

A Bélgica é um exemplo. 
Um exemplo que se multiplica 
em muitos outros. 

Na Grâ-Bretanha, aiarga-se 
a solidariedade com a luta dos 
mineiros do carvão, em greve 
desde 12 de Março, contra o 
desmantelamento de uma par- 
te do sector. O Sindicato Na- 
cional dos Ferroviários pediu 
aos seus 150 mil membros que 

boicotassem o transporte de 
carvão (80% do carvão é 
transportado pelos caminhos- 
-de-ferro). O Sindicato Nacional 
dos Marinheiros Britânicos ape- 
lou aos seus filiados para que 
deixem de desembarcar carvão 
procedente do estrangeiro. 

O movimento grevista alas- 
tra também na Grécia. Cerca 
de dois mil camionistas man- 
têm uma greve por tempo inde- 
terminado. Bancários e farma- 
cêuticos paralisaram 24 horas 
pelas suas reivindicações es- 
pecíficas e em apoio da luta 
dos camionistas. Os trabalha- 
dores de Salónica paralisaram 
durante 4 horas, contra o de- 
semprego e o aumento de sa- 
lários. A mesma forma de luta 
foi há dias utilizada no sector 
dos transportes urbanos de 
Atenas. Os operários da cons- 
trução civil e o pessoal dos 
«trolleys» de Atenas, voltam à 
greve, face à recusa das auto- 
ridades em satisfazer as suas 
reivindicações. 

A França e o aço 
Amanhã, os trabalhadores 

da siderurgia francesa conver- 
girão para Paris. Um novo pas- 
so no grande protesto que se 
ergue contra os planos do go- 
verno francês — que abarcam 
vários sectores: siderurgia, es- 
taleiros navais, indústria de 
carvão, automóvel, química — 
e que apontam para o encerra- 
mento de várias empresas e 
muitos milhares de novos de- 
sempregados. 

Na indústria naval, a decisão 
do conselho de ministros é de 
reduzir as capacidades de pro- 
dução em 30% e suprimir mais 
de 3 mil postos de trabalho 
numa das grandes empresas 
do sector — a NORMED. Por 
isso se luta nos estaleiros de 
Dunquerque, Havre, La Seyne. 

Idênticos processos de luta 
se desenvolvem noutros secto- 
res. Como afirmou recente- 
mente Georges Marchais, se- 
cretário-geral do PCF, à Ante- 
na 2 (francesa): «Não separo 
o plano que acaba de ser 
adoptado (em relação à side- 
rurgia) de outros que dizem 
respeito à construção naval, 
a política do carvão, automó- 
vel, química, etc (...). Temos 
actualmente um crescimento 
zero. É preciso inverter a 
tendência: uma política de 
emprego baseada no cresci- 
mento. Esta a única resposta 
à actual situação do país». A 

resposta dos comunistas — 
que entretanto não é a respos- 
ta do governo francês. 

Por isso as imagens de re- 
volta popular que nos vêm da 
Lorena, onde o plano do aço 
do governo implica a supres- 
são de 20 mil postos de traba- 
lho na siderurgia até 1987, as 
acções de rua, reprimidas por 
forças policiais. 

O caso da siderurgia france- 
sa assume aliás um carácter 
quase exemplar. Isto porque, 
por um lado, o sector siderúrgi- 
co é uma das indústrias mais 
modernas do país. Por outro, 
a França importa aço: 40% 
dos produtos siderúrgicos con- 
sumidos pela França são de 
importação, sendo que nos últi- 
mos 10 anos esta penetração 
aumentou em cerca de 10%. 

Comentando a situação cria- 
da e depois de sublinhar que 
«a baixa do poder de compra 
em 1983 varia entre 3 e 4%», 
o secretário-gerai da Federa- 
ção dos trabalhadores da me- 
talurgia da CGT, afirma: «O 
governo decidiu reduzir as 
capacidades de produção na 
siderurgia em nome das exi- 
gências da Comunidade Eco- 
nómica Europeia. Milhares 
de empregos estão ameaça- 
dos. É inaceitável». 

E Gayssot, membro do Bu- 
reau Político do PCF, no en- 
contro nacional de militantes 
comunistas nas empresas diz: 
«Há já um ano, dia a dia, que 
o governo decretou a política 
de austeridade. Dissemos 
nesse momento que a auste- 
ridade não devia ser contra 
os trabalhadores, contra o 
poder de compra e contra o 
emprego, mas contra os pri- 
vilegiados, contra os desper- 
dícios provocados pela ges- 
tão capitalista.» Salientando 
ainda: «Como é que os traba- 
lhadores, os assalariados do 
sector público, podem não 
estar desiludidos quando 
vêem que as empresas na- 
cionalizadas são frequente- 
mente geridas como se dos- 
se a direita que continuasse 
no poder?». 

Este o preço da aceitação 
da lógica do capital internacio- 
nal. Lógica que por vezes traz 
bem graves consequências. 
Por exemplo, a Irlanda perdeu 
mais de um terço dos seus 
postos de trabalho na indús- 
tria, desde que entrou para o 
Mercado Comum, contando 
actualmente com uma percen- 

tagem de desempregados da 
•ordem dos 17% da população 
activa. 

A outra face da crise 
Se a crise lavra pelo mundo 

capitalista e sectores funda- 
mentais e modernos da econo- 
mia são desmantelados; se o 
nível dos investimentos globais 
baixa ou se mantém estagnado 
ao nível dos números de crise 
do ano passado e o presidente 
da Associação dos Agricultores 
britânicos vem afirmar que os 
acordos estabelecidos pela 
CEE representarão a falência 
de dez mil produtores de leite 
— o mesmo quadro não se de- 
senha num outro sector da 
economia capitalista: a produ- 
ção de material de guerra. 
Nesse domínio, os progressos 
são visíveis. Para referirmos 
um exemplo concreto: no pri- 
meiro semestre de 83, a produ- 
ção de material de guerra au- 
mentou, nos Estados Unidos, 
em 15 por cento. 

Por isso se interligam bata- 
lhas de carácter económico e 
de carácter político e se desta- 
ca a importância dos sindicatos 
na batalha pela paz, como foi 
recentemente sublinhado no 
encontro internacional, realiza- 
do em Moscovo, sobre «Os 
sindicatos e a segurança euro- 
peia». 

Assim, ao lado dos metalúr- 
gicos franceses, dos camionis- 
tas gregos, dos trabalhadores 
dos mais diversos sectores da 
economia belga, dos mineiros 
ingleses, podemos justamente 
colocar os manifestantes que 
em Atenas sairam ao caminho 
de Weinberger. Os militantes 
da paz presos na Holanda, en- 
quanto o mesmo Weinberger 
se desloca a Haia, num esfor- 
ço de pressão para que os no- 
vos mísseis nucleares sejam 
instalados. As mulheres de 
Greenham Common, que me- 
nos de 24 horas depois de de- 
salojadas pela polícia dos 
«Acampamentos da Paz», jun- 
to à base onde estão a ser ins- 
talados os Cru/se, voltam a 
concentrar-se, agora em maior 
número. E ainda as dezenas 
de milhares de manifestantes 
que em Londres e Liverpool, 
sairam à rua, contra a redução 
dos poderes da administração 
local em várias regiões do 
país. 

Na verdade, trata-se de uma 
batalha comum contra uma po- 
lítica una, a política do capital. 

EUA Guerra não declarada 

contra a Nicarágua 

De tão descaradamente agressiva, de tão abertamente 
violadora de todas as normas internacionais, a política 
externa norte-americana tem vindo a assumir uma outra 
característica — a do isolamento. E já não se trata só do — 
evidente — isolamento, quando confrontada com a vontade 
e a luta dos povos, incluindo o povo norte-americano. 
Isolamento também, no plano interno, pela restrição da base 
de apoio social a um sector do grande capital. Isolamento no 
plano internacional, em relação aos seus próprios aliados da 
NATO. 

Esse um facto que surgiu 
com particular evidência quan- 
do da invasão de Granada — 
universalmente condenada, 
também por governos de paí- 
ses membros da NATO (a 
«compreensão» então manifes- 
tada pelo Governo português 
foi amplamente elogiada pelo 
imperialismo,..). 

Agora, uma vez mais, ressal- 

ta esse isolamento — perante 
a evolução dos acontecimentos 
na Nicarágua e, em particular, 
a denúncia (não oficialmente 
desmentida) da responsabilida- 
de e iniciativa da CIA na mina- 
gem de portos e águas dá Ni- 
carágua, que já atingiu sete 
navios, nomeadamente um pe- 
troleiro soviético. 

• Um primeiro facto a salien- 

tar: os Estados Unidos foram o 
único país a vetar a proposta 
de resolução apresentada pela 
Nicarágua na ONU, condenan- 
do a minagem dos portos. Ao 
lado do veto norte-americano 
surgiu apenas a abstenção bri- 
tânica. 

• Um segundo aspecto que 
importa realçar: a denúncia — 
pormenorizada, mesmo — da 
responsabilidade da CIA na co- 
locação de minas nos vários 
portos do país, surge nas pági- 
nas de jornais que estão bem 
longe de se caracterizar pelo 
empenho na defesa dos inte- 
resses dos povos. O «Wall 
Street Journal», como aliás o 
próprio nome indica, está inti- 
mamente ligado a interesses 
das grandes multinacionais 

com sede em Washington (o 
que não pode deixar de reflec- 
tir a existência de divergências 
de orientação — que não de 
objectivos — entre os diversos 
sectores do capital). 

• Agora, mesmo a Grã-Breta- 
nha se demarca da política de 
Reagan em relação à Nicará- 
gua, exprimindo oficialmente as 
suas reservas em relação à mi- 
nagem dos portos nicaraguen- 
ses. O porta-voz trabalhista 
das relações externas afirma 
com clareza que tal facto cons- 
titui «uma acção terrorista», 
destacando: «O mundo inteiro 
ficaria sobre brasas, no caso 
de o Golfo ser fechado ao trá- 
fego, e eis que o governo nor- 
te-americano semeia minas, 
desprezando todas as normas 
do direito internacional». 

• Entretanto, para já, esse 
desprezo mantém-se como tó- 
nica da política externa desen- 
volvida pela Casa Branca. An- 
tecipando-se à queixa apresen- 
tada pela Nicarágua no Tribu- 
nal Internacional de Haia pela 
minagem dos portos, o Depar- 
tamento de Estado publicou 
um comunicado a anunciar que 
os EUA haviam decidido não 
aceitar durante dois anos a ju- 
risdição do tribunal internacio- 
nal de Haia sobre os proble- 
mas da América Central! 

Só que, quando confrontado 
com a batalha anti-imperialista 
dos povos e o repúdio cada 
vez mais vasto, a nível interna- 
cional, por tal política — não 
será com um simples comuni- 
cado, que Washington lhe po- 
derá fazer frente. 

VIETNAM Outra vez a guerra? 

A guerra voltou às zonas fronteiriças do Vietnam. Uma vez 
mais tropas chinesas têm vindo a proceder a agressões 
militares contra posições vietnamitas de defesa fronteiriça, 
localidades e instalações económicas no território de seis 
províncias do Norte do Vietnam, provocando dezenas de 
mortos e feridos. Por absurdo que pareça, os ataques 
registam-se em plena semana dedicada à Ásia pelo 
Conselho Mundial da Paz. 

De Paz tem sido, entretanto, 
a política desenvolvida pelo 
Vietnam, em conjugação com o 
Laus e o Kampucheia. 

Em Janeiro deste ano, reali- 
zou-se em Vienciana a oitava 
Conferência dos ministros dos 
Negócios Estrangeiros da Re- 
pública Socialista do Vietnam, 
da República Popular do Kam- 
pucheia e da República Demo- 
crática e Popular do Laus. 
Nessa reunião foi reafirmada a 
decisão dos três países de 
manter uma política externa 
coordenada, no sentido de de- 
senvolver relações normais 
com os países vizinhos, supe- 
rar os problemas existentes no 

Sudeste Asiático e transformar 
a região numa zona de paz. 

Na base desta política não 
está a subestimação dos pro- 
blemas realmente existentes 
(trata-se de países que se- 
guem vias de desenvolvimento 
opostas). Está sim a ideia cen- 
tral de que os problemas exis- 
tentes podem e devem ser re- 
solvidos pela via negociada. E 
uma das proposta avançadas é 
a de que, se a China deixar de 
utilizar território tailandês para 
acções visando os três países 
da Indochina e acabar com o 
apoio aos bandos de Pol Pot, 
será possível a retirada de to- 
das as tropas voluntárias viet- 

namitas no Kampucheia. E é 
de relembrar que parte dessas 
tropas já foi retirada em Julho 
de 82. Nesta mesma reunião 
os três países da Indochina 
manifestaram a sua vontade de 
desenvolver, com a China, re- 
lações na base da coexistência 
pacífica. 

Em Agosto de 83, por oca- 
sião das festas nacionais do 
Vietnam (2 de Setembro) e da 
China (1 de Outubro), o gover- 
no vietnamita propôs ã China a 
cessação de quaisquer activi- 
dades hostis ao longo da fron- 
teira, visando com isso tam- 
bém dar um contributo para «a 
criação de uma atmosfera fa- 
vorável ã resolução das irregu- 
laridades nas relações entre os 
dois países», correspondendo 
«ã vontade de paz e estabilida- 
de dos povos da região». 

Esta arreigada vontade de 
paz tem raízes profundas, Tra- 
ta-se em primeiro lugar, natu- 
ralmente, da necessidade de 
mobilização de todos os esfor- 
ços para a reconstrução nacio- 

nal, o reforço das bases do so- 
cialismo no país. Mas também 
do peso da inesquecível marca 
da guerra em terra vietnamita, 
que sobrevive ainda, e não só 
sob a forma de memória histó- 
rica. 

Basta salientar que ainda 
hoje as cerca de 100 mil tone- 
ladas de herbicidas e desfo- 
Ihantes que as tropas norte- 
-americanas lançaram sobre o 
Vietnam continuam a fazer víti- 
mas. Segundo um médico viet- 
namita do serviço de pediatria 
do Hospital de Ho Chi Minh, 
nas zonas atingidas pela guer- 
ra química continuam a nascer 
duas vezes mais crianças com 
deformações e doenças congé- 
nitas que nas restantes zonas 
do país. 

Que os três países da Indo- 
china querem a paz — depois 
de os seus povos tanto terem 
sofrido com guerras que lhe fo- 
ram impostas — é um facto 
que se mete pelos olhos den- 
tro. E por ela lutam dupla- 
mente. 

Através da construção de 
uma nova sociedade. E pela 
luta persistente pelo sanea- 
mento da situação nesta zona 
do mundo, onde o imperialismo 
aposta forte: através do envio 
de enormes quantidades de ar- 
mas para o Paquistão, alimen- 
to imprescindível na guerra não 
delarada contra o Afeganistão; 
dos esforços desenvolvidos no 
sentido de formar uma nova 
aliança militar com os países 
da ASEAN (Filipinas, Indoné- 
sia, Malásia, Singapura, Tailân- 
dia), e ainda da constituição de 
uma verdadeira aliança militar 
com a Coreia do Sul e o Ja- 
pão, que se pretende transfor- 
mar numa potência militar. 

É neste quadro muito difícil, 
que «os povos dos três países 
da Indochina erguem bem alto 
a bandeira da paz e da amiza- 
de», como foi salientado no do- 
cumento saído de uma das últi- 
mas cimeiras de Vienciana. 
Uma paz que as agressões re- 
novadas por parte da China 
tornam mais difícil. 

Comunicado conjunto 

MPIA/PT-PCP 

No termo das conversações realizadas na semana 
rante a visita de uma delegação do PCP à República 
assinado um comunicado conjunto MPLA/PT-PCP, que 
íntegra. 

A convite do MPLA- 
-Partido do Trabalho es- 
teve de visita oficial e de 
amizade à República 
Popular de Angola, no 
período compreendido 
entre 2 e 6 de Abril de 
1984, uma delegação do 
Partido Comunista Por- 
tuguês, dirigida pelo seu 
Secretário-Geral, o ca- 
marada Álvaro Cunhal e 
integrada pelo camarada 
Sérgio Vilarigues, mem- 
bro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do 
Comité Central do Parti- 
do Comunista Portu- 
guês. 

No âmbito da sua es- 
tadia na República Po- 
pular de Angola, a dele- 
gação do PCP rendeu 
homenagem à figura do 
saudoso Presidente dr. 
António Agostinho Neto, 
tendo depositado no seu 
sarcófago uma coroa de 
flores. 

No decurso da sua 
estadia a delegação do 
PCP visitou empreendi- 
mentos socioeconómi- 
cos e locais históricos e 
culturais, o que lhe per- 
mitiu inteirar-se melhor 
dos esforços do Povo 
angolano e do MPLA- 
-Partido do Trabalho no 
sentido da criação das 
bases técnico-materiais 
tendentes à edificação 
da sociedade socialista 
na República Popular de 
Angola. 

Ás conversações ofi- 
ciais entre ambas as de- 
legações foram dirigidas, 
respectivamente, pelo 
camarada José Eduardo 
dos Santos, Presidente 
do MPLA-Partido do 
Trabalho e da República 
Popular de Angola, e 
pelo camarada Álvaro 
Cunhal, Secretário-Geral 
do Partido Comunista 
Português. 

Tomaram parte nas 
conversações pela parte 
do MPLA-Partido do 
Trabalho os camaradas 
Roberto de Almeida, Se- 
cretário do CC para a 
esfera ideológica, Afon- 
so Van-Dunem «M Bin- 
da» Secretário do Comi- 
té Central do MPLA-Par- 
tido do Trabalho para as 
Relações Exteriores, An- 
tónio Sebastião Lengue, 
director do Departamen- 
to de Relações Exterio- 
res do Comité Central 
do MPLA-Partido do 
Trabalho. 

Pela parte do Partido 
Comunista Português 
participou o camarada 
Sérgio Vilarigues, mem- 
bro da Comissão Políti- 
ca e do Secretariado do 
Comité Central do Parti- 
do Comunista Portu- 
guês. 

As conversações de- 
correram num clima de 
franca camaradagem e 
de perfeita cordialidade 
reflectindo os estreitos e 
tradicionais laços de 
amizade, cooperação e 
solidariedade existentes 
entre o MPLA-Partido do 
Trabalho e o Partido Co- 
munista Português, for- 
jados na difícil etapa da 
luta comum contra o co- 
lonialismo, o fascismo e 
o imperialismo. 

No decorrer das con- 
versações, as duas par- 
tes analisaram a situa- 
ção sócio-política e eco- 
nómica em cada um dos 
países, tendo havido 
uma ampla e frutuosa 
troca de experiências da 
actividade dos respecti- 
vos partidos. 

A delegação do 
MPLA-Partido do Traba- 
lho informou detalhada- 
mente as realizações do 
Povo angolano no qua- 
dro da materialização 
das orientações saídas 
do Primeiro Congresso 
Extraordinário do MPLA- 

-Partido do Trabalho. A 
parte angolana informou 
ainda sobre as inadiá- 
veis e importantes tare- 
fas que serão levadas a 
cabo no ano presente, 
nomeadamente, a reali- 
zação do Primeiro Con- 
gresso da UNTA e da 
Conferência Nacional do 
Partido. 

Por seu lado, a dele- 
gação do Partido Comu- 
nista Português informou 
sobre os resultados do 
seu 10.° Congresso, 
bem como os esforços 
que têm vindo a ser rea- 
lizados pelos comunistas 
portugueses no sentido 
da materialização das 
resoluções saídas do 
importante acontecimen- 
to, em defesa das con- 
quistas democráticas da 
revolução do 25 de Abril 
de 1974. 

As duas delegações 
puseram em relevo as 
vitórias alcançadas nas 
últimas décadas pela 
luta libertadora dos tra- 
balhadores e dos povos 
designadamente em 
África, Ásia e América 
Latina. 

Ao mesmo tempo 
condenaram firmemente 
a política militarista 
agressiva conduzida 
pelo imperialismo norte- 
-americano e pelos cír- 
culos mais reaccionários 
da NATO que põe em 
perigo a paz e a segu- 
rança mundiais. 

As duas delegações 
pronunciaram-se pelo 
fim da corrida aos arma- 
mentos, pelo desarma- 
mento e, em primeiro lu- 
gar o desarmamento nu- 
clear, pela interdição e 
destruição de todas as 
armas de destruição 
massiva. Põem em rele- 
vo a importância das rei- 
teradas propostas de 
paz e desarmamento da 
URSS e outros países 
socialistas e do amplo 
movimento popular pela 
paz que se desenvolve 
à escala mundial. 

As duas delegações 
condenam firmemente a 
política imperialista de 
pressão, ameaça e 
agressão militar directa 
em numerosos países e 
regiões do mundo e ex- 
pressaram a sua solida- 
riedade para com todos 
os povos em luta pela 
sua emancipação nacio- 
nal e social, contra o im- 
perialismo, o colonialis- 
mo e o neocolonialismo, 
contra o fascismo, o ra- 
cismo e o apartheid. 

No concernente à pre- 
ocupante situação que 
vive o continente africa- 
no, as duas partes cons- 
tataram que o imperialis- 
mo internacional desen- 
volve esforços tendentes 
a minar a unidade afri- 
cana tentando enfraque- 
cer a OUA no intuito de 
a tornar cada vez mais 
receptiva aos seus in- 
tentos. Por outro lado, 
na vã tentativa de parar 
o ímpeto revolucionário 
do Movimento de Liber- 
tação Nacional, na Áfri- 
ca Austral, não cessa de 
levar a cabo repetidas 
manobras dilatórias. 

Neste contexto as 
duas partes condenaram 
energicamente a persis- 
tente ocupação do terri- 
tório da Namíbia pela 
África do Sul, conside- 
rando que a solução do 
problema deverá ser en- 
contrada na base da Re- 
solução 435/78 do Con- 
selho de Segurança da 
ONU. 

Ao analisarem a situa- 
ção no Médio Oriente as 
duas partes constataram 
o perigo que representa 
o regime sionista e ex- 
pansionista de Israel 
para a paz na região e 

passada em Luanda, du- 
Popular de Angola, foi 

a seguir se reproduz na 

reafirmaram a sua soli- 
dariedade para as forças 
patrióticas do Líbano e o 
povo libanês, para com 
a OLP e o povo palesti- 
niano e para com a Sí- 
ria, que fazem frente à 
brutal agressão imperia- 
lista-sionista naquela re- 
gião. Bem como se pro- 
nunciaram pelo direito 
inalienável do povo pa- 
lestiniano à criação de 
um Estado independente 
e sobereno. 

Analisando a situação 
na América Central e 
Caraíbas as duas dele- 
gações expressaram a 
sua solidariedade para 
com Cuba socialista, Ni- 
carágua revolucionária e 
o povo de El Salvador e 
outros povos da América 
Latina que enfrentam as 
ameaças e as agres- 
sões dos EUA e seus 
fantoches na região. 

As duas partes reite- 
raram a sua solidarieda- 
de de combate e o 
apoio à justa luta do 
povo maubere, conduzi- 
da heroicamente pela 
Fretilin, bem como ape- 
laram à comunidade in- 
ternacional no sentido 
de empreender todos os 
esforços ao seu alcance 
para levar a Indonésia a 
reconhecer o direito do 
povo de Timor-Leste à 
independência. 

A delegação do Parti- 
do Comunista Português 
expressou a sua solida- 
riedade pela acção con- 
duzida pelo Povo ango- 
lano, sob a direcção da 
sua vanguarda revolu- 
cionária, o MPLA-Partido 
do Trabalho, em defesa 
da soberania e integrida- 
de territorial da sua pá- 
tria, nas tarefas de re- 
construção económica, 
na luta pela edificação 
do socialismo. 

A delegação do Parti- 
do Comunista Português 
condenou firmemente a 
criminosa guerra não 
declarada conduzida pe- 
los racistas sul-africanos 
com o apoio do imperia- 
lismo contra a República 
Popular de Angola, e ex- 
pressou o alto apreço 
dos comunistas e dos 
trabalhadores portugue- 
ses pelo heroísmo das 
FAPLA e do Povo ango- 
lano. 

Reiterando a sua fir- 
me condenação quanto 
à impunidade e mesmo 
protecção oficial dispen- 
sada em Portugal aos 
inimigos do Povo ango- 
lano, a delegação do 
Partido Comunista portu- 
guês expressou a sua 
determinação de conti- 
nuar a agir para que 
cessem imediata e defi- 
nitivamente em Portugal 
as campanhas e activi- 
dades hostis ã Repúbli- 
ca Popular de Angola e 
ã Revolução Angolana. 

As duas delegações 
constataram com satis- 
fação que as conver- 
sações realizadas reve- 
laram um excelente es- 
pírito de fraternal e in- 
tiestrutfvel amizade e 
compreensão mútua e 
uma unidade de ideias 
na base dos princípios 
do marxismo-leninismo e 
do internacionalismo 
proletário. 

A delegação do Parti- 
do Comunista Portu- 
guês, expressou o seu 
profundo reconhecimen- 
to ao Presidente do 
MPLA-Partido do Traba- 
lho, ao Comité Central e 
ao Povo angolano face 
ao acolhimento fraterno 
e cordial de que foi alvo 
durante a sua estadia na 
República Popular de 
Angola e convidou uma 
delegação do Comité 
Central a visitar Portu- 
gal, tendo o convite sido 
aceite. 

ATÉ AMANHA 

CAMARADAS 

de Manuel Tiago 

O GRANDE ROMANCE DA CLANDESTINIDADE 
E DA RESISTÊNCIA AO FASCISMO 

EM PORTUGAL 

edições 
Owme! 


